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Este estudo procura estabelecer uma distinção entre as mídias impressas comunitária e 
local e também mostrar semelhanças e aproximações possíveis. Busca-se um conceito 
de jornalismo comunitário em oposição aos meios massivos. Ressalta-se a viabilidade 
da prática cidadã nos jornais comunitários e locais, através do resgate da história e 
cultura locais, da construção de identidades e de um aprendizado construído com a 
atuação nestas mídias. A partir de jornais de bairro do Rio de Janeiro e do jornal 
comunitário O Cidadão, do bairro Maré, busca-se fazer uma análise dos aspectos 
semelhantes e distintivos destas mídias e contextualizá-las quanto às questões relativas à 
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 Um veículo de comunicação não precisa necessariamente ser aquele que se 
rende ao lucro, aos objetivos mercadológicos, à reprodução do modelo capitalista e suas 
formas de legitimar-se. O consumo não deve ser aquilo que lhe inspira, e que está por 
traz de suas produções. E nem é capaz de resolver todas as angústias do ser humano. A 
tecnologia não irá salvar a humanidade. Irá cada vez mais aprofundar as desiguais 
possibilidades de acesso ao consumo, com os que necessitam de elementos básicos à 
sobrevivência ficando cada vez mais excluídos deste processo. Cada vez mais será 
preciso dominar os meios e os códigos através dos quais se dá esta supremacia. 
 Por isto, parece interessante um veículo que possa trazer a proposta de resgatar 
uma solidariedade perdida, um sentimento de vínculo identitário que produza efeitos 
benéficos na vida das pessoas. Não que a perspectiva de uma vida comunitária seja 
formada somente a partir de idealizações. As idealizações são necessárias, enquanto 
constituintes de uma meta a ser alcançada. Mas não são concretizáveis, pelo menos não 
na forma de um objeto ideal. 
 É possível que uma comunidade produza efeitos bastante agressivos em relação 
ao outro. Por isto, a ideologia seguida é importante. É ela que vai orientar toda a prática 
do veículo comunitário desde o início. E pode conduzi-lo por caminhos de ódio ao outro 
ou de solidariedade e unidade com aquele que é diferente. 
 Os jornais comunitários e outros veículos que com ele guardam certa 
semelhança e também usam o termo comunitário, mesmo que de maneira imprópria, me 
interessaram por ser uma reação contrária a estes tempos. O consumo gera cada vez 
mais insatisfação nas pessoas. Os indivíduos podem ter problemas familiares, no 
trabalho, na vida amorosa, mas acha-se que tudo será resolvido com a aquisição de 
bens. Ou talvez acompanhando a vida de famosos. 
 A leitura sobre a vida do bairro ou sobre interesses de uma comunidade é como 
se fosse uma volta a uma vida mais provinciana, onde tudo era mais simples e as 
pessoas desenvolviam maiores laços de afeto. A realidade palpável não é sempre essa, 
mas quando se concretizam os vínculos, os pequenos gestos de solidariedade, sentimos 
que a vida dá uma pausa no individualismo dos nossos dias e podemos ser um pouco 
mais otimistas.  
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 Este trabalho tem como meta entender como os jornais comunitários e os jornais 
locais vêm trabalhando com a participação e como as pessoas da comunidade podem 
encontrar um terreno propício para exercer a sua cidadania, o seu direito de participar, 
de ser visto, ouvido e representado. É preciso indagar sobre como a comunidade tem se 
utilizado do jornal para resolver seus interesses, para fazer reivindicações, para chegar 
ao poder público. E quais elementos do jornal favorecem estes vínculos de interesses, 
responsáveis por este sentimento de unidade que caracteriza estas ações. O objetivo era 
que, ao final do estudo, eu pudesse ver com nitidez as diferenças entre as duas práticas 
comunicativas. 
 Para isto, em primeiro lugar, procurei delimitar o conceito de comunidade e o 
campo onde o termo poderia ser usado. Foi feita então uma definição de um veículo 
comunitário e as especificidades que o diferem dos meios massivos. Procurei inserir os 
veículos comunitários dentro da proposta de resgate da cidadania, proporcionando a 
participação da comunidade na produção do material que é publicado.  
 Para esta primeira parte, tomei como base trabalhos de Raquel Paiva e Cicilia 
Peruzzo, pesquisadoras do tema comunicação comunitária. Também me apoiei no 
pensamento de Paulo Freire para falar sobre o conceito de educação como é entendido e 
aplicado pelos veículos comunitários. 
 Em seguida procurei definir os jornais locais como distintos da mídia 
comunitária e se aproximando da grande imprensa, pelo fato de haver interesses 
mercadológicos por traz destes veículos comunicativos. Por fim, busquei contextualizar 
os jornais comunitários e os jornais de bairro com o exercício da democracia e da 
cidadania, ressaltando as possibilidades destes periódicos serem espaços de expansão de 
ações participativas dentro das comunidades. Um texto fundamental nesta parte do 
trabalho foi “Mídia local e suas interfaces com a mídia comunitária”, de Cicilia 
Peruzzo. 
 Na terceira parte do estudo, usei alguns exemplos de jornais de bairro e, como 
exemplo de jornal comunitário, o jornal O Cidadão para analisar as hipóteses teóricas. 
Fazendo leituras textuais dos jornais Posto Seis, Cidade da Barra, Jornal Popular, Jornal 
Zona Oeste-Rio, Capital Cultural, Correio de Jacarepaguá e dos jornais de bairro de O 
Globo indiquei características dos jornais estudados.  
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Como a bagagem teórica não me permitia seguir uma linha teórica bem definida, 
nesta última parte do trabalho procurei fazer uma análise do ponto de vista jornalístico, 
sem seguir uma escola ou um autor específico. Mas acredito que há contribuições nesta 
análise de meios de comunicação alternativos. Primeiro, porque são um campo de 
experimentação comunicativa, muitos apresentando baixa qualidade técnica e textual, 
mas que nem por isto deixam de se relacionar de forma bastante ativa com a 
comunidade. E também porque fazem parte da expressão de um grupo social 
determinado e não podem ser desvinculados dos seus interesses, das suas visões de 
mundo, do que os sustenta ideologicamente. Representam, assim, uma maneira de 
























1- RELAÇÃO: JORNALISMO E COMUNIDADE  
 
 A valorização do local cresce ao mesmo tempo em que a Globalização, processo 
em que há uma tendência à padronização de atitudes e comportamentos em todo o 
mundo, atinge níveis cada vez maiores e de maneira cada vez mais rápida e imprevisível 
em todas as suas dimensões. Constantemente nos deparamos com hábitos de “outros” 
que começamos a adotar: a culinária de outros países, a maneira de se vestir – sob a 
influência de grifes e estilistas que estão virtualmente em várias partes do globo –, a 
prática de determinados esportes, que assumem visibilidade através dos meios de 
comunicação de massa.  
Ao mesmo tempo, aumenta o interesse sobre aquilo que está “próximo” a nós, 
sejam pessoas do mesmo espaço regional ou aquelas que possuem alguma característica 
que as aproxima de nós, seja esta étnica, filosófica, religiosa ou política, por exemplo. É 
seguindo esta tendência que se dá o surgimento de vários jornais comunitários, que 
percebem o potencial comunicativo de seus veículos como meio para uma outra 
proposta: a comunicação horizontal, não submetida ao poder de pequenos grupos. 
 Para falar sobre o jornalismo comunitário é necessário, primeiramente, tentar 
conceituar a palavra comunidade. As idéias de Ferdinand Tönnies, por exemplo, são 
uma referência dentro das ciências sociais, mas remetem a uma visão idealizada de 
comunidade e não são adequadas ao contexto atual.  
Estabelecido um campo semântico, pode-se entender em que contextos o termo 
pode ser aplicado. A partir daí, começa-se a delimitar o que é um jornal comunitário 
pela diferenciação em relação à grande imprensa. Então, procura-se entender uma 
característica essencial para os veículos comunitários, que seria o (re)aprendizado da 
cidadania.  
 
1.1- O conceito tradicional de comunidade e a comunidade na atualidade 
 
Comunidade é um termo usado em vários contextos diferentes: algumas vezes 
ligado à cibercultura (como nas comunidades virtuais), outras a organizações sociais, 
outras a grupos religiosos. Mas, o que seria precisamente comunidade? Todo 
 11 
agrupamento de pessoas com interesses em comum poderia ser considerado uma 
comunidade? 
Vários autores tentaram a formulação de um conceito. 
 
Formulações sobre comunidade atravessaram um longo 
percurso através da História. Foi pensada desde a Antiguidade 
Clássica, passando pelo pensamento cristão medieval e tendo seus 
desdobramentos na era Moderna. Figuras tão distintas como Hobbes, 




O termo foi associado a idéias tão diversas como o paraíso idílico e o 
embasamento teórico para regimes totalitários. Estudada no século XIX, à época da 
consolidação do capitalismo industrial, a “comunidade torna-se o meio para denotar a 
legitimidade de associações tão diversas como o Estado, a Igreja, os sindicatos, os 
movimentos revolucionários, profissionais, cooperativos
2
”. 
Em meio a tantas considerações, houve uma tendência, dentro da Sociologia, de 
se contrastar comunidade com a sociedade burguesa e industrial. A comunidade era 




“Comunidade e Sociedade” (Gemeinschaft e Gesellschaft), de Ferdinand 
Tonnies é a primeira obra neste sentido. A comunidade seria representada pela família e 
pelos vínculos locais, onde haveria respeito, comprometimento. Já na sociedade as 
relações seriam impessoais, objetivas, racionais, fruto do processo de urbanização e 
industrialização da modernidade. 
Dentro da visão romântica e idealista de Tönnies, uma característica essencial 
para a comunidade seria a territorialidade – a qual, no contexto tecnológico dos dias 
atuais, deve ser repensada. O espaço comum ao grupo ainda é um elemento pertinente. 
A determinação territorial pode representar aquilo que agrega os indivíduos, o vínculo 
necessário à instância do comunitário, que são os interesses relativos a determinada 
                                               
 
1 PINTO, André Luis Esteves. O Cidadão: Um Jornal Comunitário na Era da Globalização. Orientadora: 
Raquel Paiva. Dissertação de Mestrado – Escola de Comunicação, Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2004, p. 49. 
2 PALACIOS, Marcos, 1990, p. 104. 
3 CIRO, Marcondes, 1987, p. 156. 
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localidade. Podem-se citar, como exemplos onde a questão territorial faria sentido, os 
jornais de igreja, os de associação de moradores, os de bairro (comunitários). 
No entanto, dispondo de tecnologia avançada, a comunidade não se ajusta mais 
apenas ao local. Parece haver também uma comunidade simbólica, que pode reunir 
indivíduos de diferentes espaços. As comunidades virtuais seriam um exemplo deste 
tipo de comunidade. O que as define não é mais o vínculo de proximidade ou a 
familiaridade, mas são as identificações que se formam através dos interesses comuns. 
Cicilia Peruzzo entende que: 
 
As noções clássicas de base territorial limitada e auto-
suficiência, princípios muito importantes durante décadas, enquanto 
fundantes de comunidades não resistiram às transformações da 
sociedade nos últimos anos, pelo menos não enquanto conceito 
universal. O que significa dizer que tais princípios continuam válidos 




A questão é se a tecnologia como mediadora do relacionamento entre estes 
indivíduos pode substituir as relações pessoais que se dão no espaço comum ocupado 
por eles. A Internet aparece como oportunidade de dar voz a cada usuário, e, dentro 
deste contexto, a afinidade de pensamentos dá origem ao sentimento de comunidade. 
Mas na comunidade virtual, as noções de tempo e espaço se modificam, não se 
prendendo aos limites das relações físicas. As relações de parentesco, o 
comprometimento e a responsabilidade, mais comuns quando o sujeito está presente 
fisicamente, são difíceis de ser reproduzidos no meio virtual. Mesmo que o indivíduo 
esteja comprometido com um ideal, sob “leis”, normas de conduta pré-estabelecidas, ele 
pode em instantes se desconectar de alguma comunidade a qual pertença. 
 
Esses campos de interação via mídia, em geral, apenas põem as 
pessoas em relação umas com as outras. São instantes de contato 
superficial, sem a densidade vinculativa ou a profundidade de 





                                               
4 PERUZZO, 2003, p.56. 
5 SODRÉ apud ESTEVES, 2004, p.53. No mesmo sentido Raquel Paiva coloca que “o homem (...) 
carrega de afetividade o espaço que ocupa e se identifica com ele. Se os sistemas tecnológicos de 
comunicação não puderem reproduzir a riqueza das comunicações pessoas, as relações pessoais serão 
sempre humanamente mais ricas do que aquelas mediadas pela tecnologia”. (PAIVA, 2003, p.76)  
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Estes “instantes de contato superficial” parecem prescindir de algo mais firme, 
que determine uma permanência, para que possa haver uma comunidade. Isto porque, se 
a comunidade pressupõe um sentimento de pertencimento, de vínculo é preciso que haja 
comprometimento entre as pessoas do grupo e não apenas um momento esporádico de 
contato.  
Sem o comprometimento e o vínculo qualquer agrupamento de pessoas com uma 
característica em comum pode ser considerado comunidade: comunidade religiosa, 
comunidade política, comunidade de etnias, comunidade como sinônimo de espaços 
urbanos à margem, comunidades profissionais e até comunidades de ex-BBB, por 
exemplo, tamanhos são os pontos em comum entre grupos de seres humanos.  
No entanto, se o conteúdo ideológico não tivesse o potencial de determinar este 
pertencimento real e não virtual do indivíduo em relação à comunidade não 
encontraríamos frases como esta em um jornal da comunidade judaica: “Moro em Israel 
há quatro anos e gostaria de receber o jornal. Gostei muito de conhecer o jornal através 
de meu tio e de ler as notícias judaicas do Rio de Janeiro
6
”. Não há como especificar 
uma “quantidade” de vínculo necessária, nem onde ela acontece, nem quando ou porquê 
ou mesmo por quanto tempo. Por isto, concluímos com Cicília que não dá para precisar 
as fronteiras de uma comunidade pela questão territorial. 
 
Embora as demarcações geográficas possam ajudar a 
configurar o local, no que tange a cobertura e aos efeitos das mídias, 
elas são imensuráveis, mas se somam às demais singularidades, 
identidades e diversidades sócio-culturais, históricas, ecológicas, 
econômicas, de comunicabilidade etc., que ajudam a construir o 
espaço local ou o comunitário. Não há porque desprezar o território 
geográfico enquanto fonte de significados, pois ele faz parte das 
condições objetivas de vida advindas do tipo de solo, de clima, das 





Suponhamos que haja um jornal em uma comunidade e um indivíduo que não 
vive ali, mas que convive com as pessoas do local em razão de laços familiares, se 
interessa pelas questões relativas àquele ambiente. Suponhamos que haja outro que 
admira a mesma comunidade pelas suas paisagens naturais, só tendo estado lá por uma 
                                               
6 SOPHIA, 2001, p.53. 
7 PERUZZO, 2003, p. 54. 
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vez, mas que acha importante receber o jornal porque se preocupa com a preservação 
ambiental na região. Multiplicando este tipo de situações, constatamos a 
impossibilidade de estabelecer limites geográficos para uma comunidade. E os motivos 
são muitos, passando, como nos exemplos, por questões de raízes culturais e 
identificações com aquele espaço. 
Diante das tentativas de vários autores de enunciar o que é seja comunidade de 
maneira definitiva, alguns elementos persistem nas diversas definições: “sentimento de 
pertença, participação, interação, objetivos comuns, interesses coletivos acima dos 
individuais, identidades, cooperação, confiança, cultura comum
8
”. Todos são termos 
que remetem ao vínculo social, a uma experiência do “ser-em-comum”. 
Para Freud (1976), este vínculo que permite a formação do grupo é um vínculo 
libidinal. Ele se expressaria pela identificação ou por amor a um líder. Assim, o grupo 
seria fundado em relações de amor e de identificação, mas que só seriam válidas para 
quem pertence a ele. Por exemplo, “uma religião, mesmo que chame a si mesma de 
religião do amor, tem de ser dura e inclemente para aqueles que a ela não pertencem”
9
.  
Deve ser considerado o comentário, citado por Raquel Paiva, de que, segundo 
Agnes Heller, qualquer grupo possui a capacidade de transformar-se em comunidade. A 
comunidade, neste sentido, tem na hostilidade ao “outro” o risco de se transformar em 
uma atitude parcial em relação a pessoas. Mas talvez devido à atuação em direção a 
objetivos comuns haja características mais tolerantes e menos narcísicas na comunidade 
que em outros grupos. Sendo tão comuns os sentimentos de competição na sociedade 
capitalista, surge um espaço para a solidariedade, para relações que se propõe a uma 
atitude cooperação mútua em direção a um objetivo maior que o simples narcisismo do 
grupo. 
E seriam apenas os interesses comuns os elementos definidores de uma 
comunidade? Uma “característica básica comum
10
” seria apenas o laço de união e não o 
sentido da ligação. É preciso que exista uma forma própria de comunicação – uma troca 
que possibilite o vínculo – que possa atualizar e organizar a ação da comunidade. Uma 
das formas próprias de comunicação dentro desta comunidade pode ser o veículo 
comunitário, que estabelece esta vinculação criando um espaço de trocas. 
                                               
8 PERUZZO, 2003, p. 56. 
9 FREUD, 1976, p. 125. 
10 BUENO apud MARCONDES, 1987, p. 158. 
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No panorama contemporâneo, temos que a centralização da comunicação em 
torno de algumas famílias brasileiras reflete um modo de informação que atende aos 
interesses da classe dominante. Raquel Paiva(2003) coloca que este é o momento 
propício para o surgimento de “novos atores informativos e novas propostas 
comunicacionais” devido ao monopólio das grandes redes e a um certo esgotamento das 
formas e, talvez também, do conteúdo, visto que há o esgotamento dos sentidos pelo 
grande fluxo informacional.  
Há o crescimento do interesse no local, mostrando a necessidade de ruptura com 
o modelo de re-produções em série, repetição do mesmo ao infinito, e resgate da 
diferença – num país rico em biodiversidade – em seus vários contextos criativos 
brasileiros. O interesse crescente dos leitores por assuntos regionais, que afetam sua 
vida mais diretamente, tem feito com que grandes meios de comunicação de massa se 
voltem para o local e passem a produzir informação voltada para esta esfera mais 
específica. Um exemplo disto é o Jornal O Globo, que investe em seus jornais de bairro, 
confirmando esta tendência. 
 
No caso de O GLOBO, que já mantém os Jornais de Bairro há 
mais de 20 anos, a questão não é a descoberta do local, mas sua 
redescoberta: (...), a gerência de produtos do jornal identificou que o 
noticiário local é altamente rentável (tanto em termos de anúncio 





Mas, se por um lado há o reforço dos temas relacionados à comunidade na 
sociedade globalizada de hoje, o local não irá superar o global. O que se constata é a 
simples existência do local como um espaço diferenciado, mas que irá coexistir com o 
global.  
 
O indivíduo, sem sombra de dúvidas, é o centro da 
comunidade. Aqui instala-se a negação da sociedade “de massa” 
burguesa, com seus mecanismos de despersonalização, desorientação, 
desarticulação, anonimato, reações isoladas, fugas de diferenciação, 
status, destaques, etc. No núcleo da proposta pela formação e ativação 
de comunidades está a possibilidade de fazer frente a este processo de 
anulação individual do capitalismo. Não como uma busca ingênua da 
vida pré-capitalista, onírica e bucólica.
12
 
                                               
11 BORGES, 2004, p. 30. 
12 MARCONDES, 1987, p. 159. 
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O capital torna as relações abstratas e vazias de significado enquanto a 
comunidade aparece como uma forma diferenciada de agregar os indivíduos e 
estabelecer relações de sociabilidade. O indivíduo, numa estrutura comunitária, faz 
parte de um espaço em que pode falar e ser ouvido. É estabelecida uma relação de 
pertencimento e de identificação. As pessoas envolvidas podem também se pensar e 
adquirir uma atitude mais crítica em relação ao contexto ao qual pertencem. 
 
1.2- Jornal comunitário X Meios de comunicação de massa – características de um 
jornal comunitário 
 
O amplo acesso aos meios de comunicação de massa, aliado ao poder de hipnose 
da imagem, faz com que tais veículos sejam os responsáveis pela formação de opiniões 
e valores da sociedade na sua configuração atual. À mercê das influências ideológicas 
do quarto poder, o indivíduo não dá sentido a sua realidade social, mas apenas absorve o 
que lhe é transmitido, os ditames do consumo, responsáveis por determinar nível de 
satisfação das pessoas. Na sociedade neoliberal, é delegada à economia a função de 
produzir o bem-estar coletivo.  
 O discurso jornalístico procura produzir a convicção social de que os meios de 
comunicação servem ao bem-estar da sociedade e controlam inclusive o Estado e as 
instituições políticas na defesa do cidadão comum. A prática jornalística se legitima 
pelo potencial de defesa do interesse público, embora, nos dias atuais, os meios de 
comunicação como empresa estejam se sobrepondo à ética jornalística.  
Ocorre que a mudança no cenário comunicacional seguiu as próprias 
reconfigurações da sociedade neoliberal. A comunicação passou a existir num mundo 
em que houve alterações de comportamentos e valores, com o surgimento de um leitor 
que dispõe de um “mercado de informações” de empresas que concorrem entre si. Há 
uma ampliação na disponibilidade de leituras tanto quanto nos interesses dos leitores. 
 
Além de fechar-se em si, preenchido de informações mas 
vazio de diálogo, o indivíduo da era tecnológica vai também se 
desvinculando culturalmente de seus grupos identitários (sem 
vincular-se a outros), uma vez que não produz nem interpreta o mundo 
a partir de uma lógica compartilhada (como nas relações 
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interpessoais). É o esfacelamento da cultura, compreendida como 
“produção de fenômenos que contribuem mediante a representação ou 
reelaboração simbólica das estruturas materiais para a compreensão, 




 O resultado é que o jornalismo transmite mais informação do que comunica, 
pois, para comunicar, é necessário um vínculo, uma relação e não apenas contato. Os 
meios de comunicação de massa ainda são um instrumento através do qual a classe 
hegemônica é ideologicamente legitimada e justificada. Basta ver que não é o cidadão 
de classes mais baixas na pirâmide social que escreve na grande mídia e sim aquele que 
pôde freqüentar bom ensino médio e superior. Sendo assim, há uma aparência de 
discurso comunicacional sendo legitimada social e moralmente pela idéia de defesa do 
interesse público, o que pode até ser aceito em certa medida, mas que não representa 
todo o objetivo e sentido dos meios massivos no mundo atual. 
Por outro lado, os movimentos sociais têm desempenhado o papel de educar a 
sociedade, de socializar o conhecimento visando a que a população se aproprie da 
cidadania que muitas vezes lhes é negada. A comunicação comunitária permite que o 
indivíduo venha não simplesmente a fazer circular informações, mas, principalmente, a 
produzir, construir significados. Neste processo, engajado em atividades de interesse 
coletivo, ele adquire o conhecimento necessário ao desenvolvimento de uma atitude 
crítica, podendo se organizar na busca de superar vários tipos de desigualdades. O 
indivíduo torna-se emissor e receptor do processo de comunicação. 
 
Está aí o âmago da questão da educação para cidadania nos 
movimentos sociais: na inserção das pessoas num processo de 
comunicação, onde ela pode tornar-se sujeito de seu processo de 
conhecimento, onde ela pode educar-se através de seu engajamento 
em atividades concretas no seio de novas relações de sociabilidade 




 O jornalismo comunitário têm atingido as proporções de hoje no Brasil por ser 
um país onde a desigualdade é tão extrema, fazendo com que a maioria da população 
fique à margem do consumo e até das necessidades básicas, excluída socialmente, 
culturalmente, politicamente etc. 
                                               
13 SPENILLO In: PERUZZO, 2004, p. 250. 
14 PERUZZO, 2001, p. 120. 
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Como alternativa que visa ao resgate da cidadania através da democratização da 
informação, o jornal comunitário apresenta uma vantagem em relação à rádio e à TV 
comunitárias, que precisam de concessão e regulamentação do governo para funcionar. 
O jornal comunitário precisa apenas de um jornalista responsável para que respeite os 
parâmetros da lei e possa trabalhar.  
Mas esta suposta “vantagem” logo se desfaz quando observamos o porquê de 
jornais comunitários conviverem tão bem com os órgãos governamentais enquanto 
rádios comunitárias são impedidas de funcionar pela Polícia Federal e pelas restrições 
do Governo em dar concessões para o seu funcionamento. Enquanto as rádios podem 
fazer forte concorrência com as emissoras regulamentadas e até atrair seus anunciantes, 
os jornais comunitários não fazem frente à grande imprensa e não representam risco em 
alcançar os anunciantes dos grandes jornais. Isto mostra o público reduzido que tais 
jornais conseguem atingir. 
“Segundo um levantamento do Instituto Paulo Montenegro, ligado ao Ibope, 
apenas 20% da população com idade entre 15 e 64 anos consegue ler e escrever sem 
dificuldades
15
”. Talvez seja esta a razão porque as rádios comunitárias consigam atingir 
altos índices de audiência, enquanto os jornais comunitários não têm o mesmo público. 
Enquanto as rádios transmitem uma linguagem coloquial, familiar e acessível à maioria 
da população, o jornal trabalha com um discurso desconhecido, com uma forma de 
comunicação própria de uma linguagem formal. Talvez por isso seja tão difícil para um 
jornal comunitário manter a periodicidade. E sem o caráter de permanência, perde-se 
também em credibilidade. 
Constatado que uma barreira ao jornal comunitário, em relação à rádio e TV 
comunitárias, parece ser o analfabetismo funcional da população brasileira, tem-se que 
uma boa proposta de viabilização de um projeto comunitário é o uso das diferentes 
mídias, uma complementando a outra, uma servindo de apoio à outra. 
Para classificar um jornal como comunitário ele deve não apenas representar os 
interesses de uma determinada comunidade, mas também, e principalmente, ser 
produzido por elementos desta comunidade – que atuariam na elaboração, produção, 
planejamento ou gestão deste veículo. O interesse coletivo prevalece, apesar da 
possibilidade de divergências. O objetivo com isto é que esses membros sejam 
                                               
15 Revista Época, 2005, p. 67. 
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representados nas suas reivindicações, ainda que seja discutível a influência que eles 
possam ter nas decisões do poder público. A participação da comunidade no veículo 
pode ser orientada por profissionais de comunicação, que contribuem trazendo e 
ensinando o uso adequado das técnicas. O alcance desta mídia pode ser tanto a nível 
regional quanto nacional. 
 Enquanto a grande imprensa trata dos assuntos de maneira genérica, 
universalista, surge uma abordagem mais específica, com temas relacionados ao 
particular, aos interesses do grupo, à conscientização de sua realidade. Esta mídia 
corresponderia aos meios de comunicação comunitários. Os interesses podem tanto ser 
relativos ao local ao qual determinadas pessoas estejam vinculadas ou a uma classe de 
pessoas a qual pertençam, por exemplo. 
 Para que uma mídia comunitária seja caracterizada como tal é necessário que ela 
esteja comprometida com as pessoas da comunidade e não com interesses particulares 
ou de anunciantes. Neste sentido, é importante que o veículo comunitário não tenha 
finalidades lucrativas. Seria conveniente que um jornal comunitário fosse sempre auto 
financiado ou recebesse doações, além de trabalhar apenas com apoio cultural e não 
com anúncios publicitários. No caso de excedentes econômicos, estes deveriam ser 
revertidos para o próprio meio de comunicação. 
No entanto, deve-se considerar que o jornalismo popular é produzido muitas 
vezes para e por pessoas que encontram nele uma saída para lutar por melhores 
condições de existência. Em algumas comunidades parece não haver recursos 
suficientes para proporcionar a manutenção do veículo. Com isto, um dos problemas 
mais graves é a carência de recursos financeiros.  
Para estar desassociado de interesses de grupos, como anunciantes e políticos, 
seria preciso usar recursos da própria comunidade, mas quando as pessoas desta 
comunidade têm baixo poder aquisitivo, isto se torna inviável. Diante das dificuldades 
econômicas em se manter um veículo, alguns optam por formas mais simples de 
comunicação, como alto-falantes e jornais-murais. 
Os alto-falantes, além de necessitarem de poucos investimentos para serem 
instalados, podem ser manejados por pessoas não especializadas. E os jornais-murais, 
além do custo reduzido, apresentam a vantagem de se poder substituir algumas 
reportagens sem alterar todo o mural.  
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Alguns meios optam por receber ajuda de instituições. A posição de Peruzzo 
sobre este assunto é de que: 
 
A auto-sustentação, que seria um dos pilares de sua autonomia, 
é um problema de difícil solução. Contudo, a experiência mostrou-nos 
que buscar subsídios de fora não tem levado à ingerência na linha 
política dos veículos populares. Os movimentos que recorrem a esse 
expediente normalmente deixam claro que querem ficar independentes 
e, por outro lado, os contribuintes geralmente são entidades que, 




 Ciro Marcondes acredita que o traço fundamental no jornalismo comunitário é o 
comprometimento político, no sentido de atuante, participativo, engajado. A 
comunidade, na defesa de seus interesses, procuraria “obter mais força política, melhor 
poder de barganha, mais impacto social, não para alguns interesses particularizados 




 Seria interessante assinalar o paralelo, feito por Raquel Paiva, entre mídia e 
histeria. A caracterização que aproxima ambas é a de sociedade que vive/vende/produz 
espetáculos (a teatralidade da histeria), o discurso sensual/sedutor, as relações 
exibe/esconde, numa busca frenética pela apreensão do real – que invariavelmente dá 
em nada devido a própria natureza do “contato”, cujo objetivo é mesmo o de manter 
insatisfeito o desejo a fim de perpetuar o modelo de encenação de comunicação. Há 
mesmo um “descomprometimento com o que se diz, além da conotação de excesso e 
superficialidade” 
18
. À maneira da histérica com sua repressão sexual, a falação 
midiática representa o adiamento e repressão “de qualquer possibilidade de discussão e 
questionamento, enfim, de troca
19
”. 
 Podemos concluir com a possibilidade de escapar do modo histérico 
comunicacional pela comunicação comunitária, onde as relações de autenticidade entre 
os pares envolvidos se tornam mais viáveis. Há um lugar de afirmação das verdades do 
sujeitos de sua própria história. 
                                               
16 PERUZZO, 1998, p. 130. 
17 MARCONDES apud PAIVA, 2003, p. 136. 





 não é entendida, por alguns autores através de um 
antagonismo à grande imprensa. Máximo Grinberg afirma que as elites sempre tiveram 
o monopólio da palavra (hoje acrescido da voz e da imagem) e que, se os meios fossem 
“esses maravilhosos reprodutores da submissão, esses todo-poderosos conformadores de 
consciência, a ordem social seria inamovível”, devendo ser fechada toda possibilidade 






 corrobora esta visão e afirma que os meios alternativos
23
 não 
chegam a se colocar como superadores dos mass media. Os dois seriam 
complementares, mas não excludentes. Apesar de não conseguir suprir as necessidades 
das comunidades e de movimentos sociais organizados, os meios massivos agregariam 
valores do povo em sua programação. Além disso, contribuiriam para a divulgação de 
campanhas e programas educativos e assuntos de interesse público e assumiriam a 
função de proporcionar entretenimento, não conseguida pelos movimentos populares. 
De fato, se adotarmos uma visão maniqueísta e parcial, podemos deixar de 
perceber as importantes funções dos mass media junto ao público. Por exemplo, quando 
conscientiza e educa, como no caso de doenças ou de dar publicidade a leis novas para 
estimular seu cumprimento. E para esta função, o alcance do veículo é fundamental, 
pois o interesse não é mais específico, mas pode ser nacional ou mundial, em alguns 
casos. 
 Não se trata de negar a importância dos meios de comunicação de massa nos 
dias de hoje, mas sim de reconhecer que estes meios não esgotam as necessidades 
sociais e que, por isso mesmo, cresce o interesse pelo local. Este interesse cresce como 
uma manifestação coletiva inconsciente de que há uma falta, qual seja, a necessidade do 
vínculo, do pertencimento.  
 Mas ainda há muito o que se caminhar na comunicação comunitária. O conteúdo 
tem sido uma limitação para alguns veículos, que empregam discursos muito abstratos, 
panfletários, doutrinários, com o objetivo de conscientizar. Com isto, os textos acabam 
                                               
20 Segundo ESTEVES, 2000, p. 36 “o termo comunicação popular tem uma vasta gama de 
entendimentos: desde os informativos dos movimentos revolucionários de esquerda até os jornais 
sensacionalistas”. Neste trabalho o termo se restringe ao jornalismo comunitário. 
21 GRINBERG apud PERUZZO, 1998, p.130. 
22 PERUZZO, 1998, p. 131. 
23 Meios alternativos também são usados no sentido de comunitários. Mas este termo melhor define os 
jornais que nas décadas de 60, 70 e 80 se caracterizaram pela resistência à ditadura militar. 
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por ser muito longos e a diagramação precária. Há pouco espaço para o lúdico, para 
amenidades, para atividades de lazer. Isto faz com que este meio se torne pouco atraente 
para uma parcela da população a que se destina o veículo, principalmente nas 
comunidades onde muitas pessoas não tiveram o adequado acesso à informação e ao 
estudo – o que torna determinado tipo de leitura impeditivo para estas. Talvez o repúdio 
aos meios de comunicação de massa tenha feito com que a comunicação popular 
conseguisse atribuir pouco espaço ao entretenimento, ao lazer, às amenidades, ao 
humor, ao lúdico, prática que deveria ser repensada. 
 Pela apropriação desta visão antagônica entre os meios massivos e os meios 
comunitários por grupos como a Igreja Católica, partidos políticos e pessoas com ideais 
revolucionários, dificultou-se a percepção de que os movimentos coletivos se associam 
mais à reivindicação por condições imediatas de existência que à transformação 
revolucionária global da sociedade. 
 
Por um lado, esgotou-se todo um período de análise dos „mass 
media‟, que privilegiou a abordagem de suas estruturas, a par de seus 
processos de manipulação e dos possíveis efeitos maléficos nos 
receptores. Depois passou-se a uma revisão dessas posições, 
adentrando-se os níveis da recepção e da cultura popular, na tentativa 




 A par de toda uma tentativa de caracterização percebe-se a dificuldade de 
encontrar um veículo que se enquadre em todos os requisitos que se poderia estabelecer 
para que fosse considerado comunitário. Em alguns veículos pode-se encontrar a 
participação na elaboração dos textos, em outros na gestão dos veículos. Além disso, um 
comprometimento com os interesses da comunidade, que seria essencial, passa pela 
necessidade de delimitar objetivos e campos de interesse. Isto num meio que “não 
possui associações, federações, órgãos capazes de delimitar as funções, orientar a 
produção, prestar auxílio jurídico, criar estatutos, fomentar debates”. 
 
Indefinição dos objetivos e lugar do jornalismo comunitário. E a 
causa é muito simples; a idéia de jornal comunitário parece ser uma 
publicação artesanal, tal qual acontecia no século XVII. É também um 
instrumento de mobilização, como acontecia no século XVIII. Mas 
hoje em dia esse processo acontece dentro de vários centros de poder, 
                                               
24 PERUZZO, 1998, p. 132. 
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tal qual descrito no século XX. E o resultado é uma mistura de várias 
tendências com um único final: a descaracterização do veículo. A 
ineficácia da informação. E o desprezo do governo. O movimento não 
possui organização em trono de seus direitos; não possui estatuto. 
O movimento das rádios comunitárias, por exemplo, está 
organizado em torno de associações e fins comuns, muito claros entre 
seus produtores, como descrito por Cicília Peruzzo: as rádios 
comunitárias não têm fins lucrativos, possuem programação 
comunitária, gestão coletiva, interatividade, valorização da cultura 
local, compromisso com a cidadania e a democratização da 
comunicação. Os termos acima são também seguidos por entidades, 
como a Federação das Associações de Rádio Comunitárias(FARC). 
Mesmo entre os membros das rádios comunitárias, ainda é uma 
unanimidade que as características expostas acima ainda são uma 





Um pressuposto essencial na definição desta mídia é aquele da produção de e 
para a comunidade, com o resgate de identidades, a construção da cidadania através da 
educação e a valorização da cultura comunitária. Mas mesmo que um jornal tenha 
algumas características comunitárias, sem comportar a definição como um todo, deve-se 
considerar que nele há a representação da realidade de um grupo social. No caso do 
jornal local, este grupo pode ser o bairro. 
 
1.3- O jornal comunitário como veículo de educação para a cidadania 
 
Cidadania é um conceito jurídico-político que atribui ao cidadão direitos e 
deveres. A sua importância cresceu gradativamente ao longo de documentos como a 
Declaração de Independência dos Estados Unidos e a Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão, nos quais se encontram idéias que se posicionavam em direção a 
direitos humanos fundamentais. Hoje o direito à participação é reconhecido na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, nos seus artigos 27 e 29.  
 “Uma das múltiplas instâncias pelas quais o homem pode exercer esse direito e 
esse dever é a comunicação social
26
”, mas há que superar os obstáculos criados pelo 
Estado e pelos setores que não querem perder sua posição hegemônica. 
 
                                               
25 SOPHIA, 2001, p. 17-18. 
26 PERUZZO, 1998, p. 276. 
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Nos anos recentes têm ocorrido mudanças significativas em 
termos de abertura nesta área. Dentro de toda uma dinâmica histórica, 
instituições, grupos e movimentos sociais das classes subalternas vêm 
constituindo um processo de auto-organização e de comunicação. 
Inicialmente, eles se valem de meios elementares, mas aos poucos 
também conquistam veículos mais sofisticados. Sua meta é, em última 




Há a consciência na nossa sociedade da necessidade de que cada cidadão 
desenvolva a sua cidadania, visto que os poderes constituídos têm sempre a tendência a 
serem exercidos de forma a cercear os direitos das pessoas. Os meios de comunicação 
comunitários irão se guiar pelo imperativo de reconhecer estes direitos e crescer nestas 
práticas cidadãs ao nível de ter uma participação efetiva da comunidade. 
Para que o veículo possa ser considerado representante da comunidade, é 
imprescindível a participação efetiva de um número razoável de pessoas da 
comunidade. Na maioria das experiências brasileiras a produção de mensagens, o 
planejamento e a gestão se centralizam nas mãos de poucas pessoas. E assim, se os 
padrões de dominação forem reproduzidos nos veículos comunitários não haverá prática 
participativa que justifique a denominação de comunitários nestes meios.  
A participação poderia ser sistematizada da seguinte maneira:  
 
participação nas mensagens (nível mais elementar de participação, no 
qual a pessoa dá entrevista, pede música etc.); participação na 
produção das mensagens, materiais e programas (consiste na 
elaboração e edição dos conteúdos a serem transmitidos); participação 
no planejamento (envolvimento das pessoas no estabelecimento da 
política dos meios, na elaboração dos planos de formato de veículos e 
de programas, na elaboração dos objetivos e princípios de gestão etc.); 
participação na gestão (participação no processo de administração e 




A efetiva participação seria, então, não o receber passivamente direitos, e sim a 
intervenção na construção de tais direitos. Esta é uma perspectiva na qual não se aceita 
simplesmente os conceitos do senso comum sobre as necessidades sociais daquele 
grupo, mas se procura construir uma ideologia que vise à participação dos membros na 
sociedade com o conhecimento de quem está inserido naquela realidade. 
                                               
27 Idem. 
28 PERUZZO, 2004, p. 278. 
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A capacidade criadora humana tem suas raízes nas relações que o homem trava 
com o mundo e que o distinguem dos animais. É através da interação do homem com o 
mundo que ele modifica, cria e recria sua realidade e atua nos domínios da História e da 
Cultura. Esta atuação, não apenas no mundo, mas com o mundo, pressupõe a integração 
do homem. “A sua integração o enraíza. Faz dele(...) um ser „situado‟ e „datado‟. Daí 
que a massificação implique no enraizamento do homem. Na sua „destemporalização‟. 
Na sua acomodação. No seu ajustamento
29
”. 
 E é neste sentido que é importante a liberdade. Sem ela, o homem é um ser 
acomodado e ajustado. Sem a liberdade é cerceada a capacidade criadora. 
 
Uma das grandes, se não a maior, tragédia do homem moderno, 
está em que é hoje dominado pela força dos mitos e comandado pela 
publicidade organizada, ideológica ou não, e por isso, vem 
renunciando cada vez, sem o saber, à sua capacidade de decidir. Vem 
sendo expulso da órbita das decisões. As tarefas de seu tempo não são 
captadas pelo homem simples, mas a ele apresentadas por uma „elite‟ 
que as interpreta e lhas entrega em forma de receita, de prescrição a 
ser seguida. E, quando julga que se salva seguindo as prescrições, 
afoga-se no anonimato nivelador da massificação, sem esperança e 





O homem de hoje é alguém que não sabe o que quer, pensa ou sente, impedido, 
por isto, se atuar segundo sua própria vontade. Seria preciso, então, uma 
conscientização da própria realidade, especialmente aquela que o cerca e a respeito de 
onde está inserido. Neste reconhecimento de si mesmo, o homem resgata a liberdade 
para relacionar-se com o mundo. 
As experiências do jornalismo comunitário fazem com que haja um despertar 
dos indivíduos para uma atitude mais crítica em relação ao conteúdo informacional ao 
qual têm acesso. Um exemplo disto pode ser visto no trabalho desenvolvido pela Rede 
Jovem de Cidadania, de Belo Horizonte. Percebeu-se, no trabalho com os adolescentes, 
que diante de questões como a cultura e a comunidade, estes jovens apresentavam 
concepções do senso comum. Ao longo de um trabalho de criação coletiva, os jovens 
puderam abandonar aqueles clichês e buscar seus próprios sentidos para as questões, 
                                               
29 FREIRE, 2003, p. 50. 
30 FREIRE, 2003, pág: 51-52. 
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retomando a sua condição de sujeitos com potencial de atuação no mundo e não mais na 
atitude passiva de receber informações. 
Este refletir sobre as questões no contexto da comunidade forma uma ideologia 
coletiva, que envolve os atores comunitários na vontade de atuar em conjunto. 
 
O comunitário ajuda a construir uma prática social em que se 
desenvolvem aptidões associativas e solidárias (vontade de juntar-se a 
outros, de contribuir para superar os problemas dos segmentos sociais 
excluídos, de ampliar o exercício da cidadania, de fazer valer o 
interesse público, etc) mediante uma interação baseada na 





Os projetos de comunicação comunitária obedecem a uma metodologia chamada 
“mídia processo”. Nesta metodologia, a realização de cada produção seria uma oficina 
de comunicação comunitária, com o “saber fazer” sendo construído ao longo do 
processo de criação de determinada mídia.  
 
Ao longo do processo são criados espaços onde é possível 
descobrir e trabalhar coletivamente as questões dispersas no cotidiano, 
redimensionando o olhar sobre tais questões. Esse processo, tão 
importante quanto o produto final, torna possível a criação 
participativa de uma auto-imagem positiva dos envolvidos, 
contribuindo com a emersão de novas identidades, e de novas 




A prática democrática e cidadã nos jornais comunitários está no fato de que a 
comunidade passa a se apropriar dos meios – tecnologia e linguagem – que antes 
estavam apenas nas mãos da grande imprensa. A população passa a ter voz, a ser 
ouvida, a ser emissor e receptor do processo comunicacional. Mas não são todos os 
veículos de comunicação comunitários, ou que assim se auto-denominam, que têm 
como preocupação principal promover a cidadania. 
 
Ocorre que determinados conteúdos dos meios de comunicação 
e as estratégias de envolvimento das pessoas nos mesmos em princípio 
são gerados no âmbito da comunicação comunitária e concebidos 
como característicos dela, por vezes passam a ser apropriados por 
outros tipos de veículos de comunicação. (...) O inverso também 
                                               
31 PERUZZO, 2003, p.56. 
32 GOMES; LIMA, 2003, p. 4. 
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ocorre quando meios comunitários, ou que assim se auto-denominam, 
assumem posturas características da mídia comercial convencional, 
como por exemplo uma direção centralizadora e o uso do meio 




No entanto, também há contribuições trazidas para a comunidade pela mídia 
local, tema que será colocado mais adiante. Tais veículos não têm como objetivo a 
participação do grupo comunitário, mas atuam em práticas que poderiam ser 
classificadas como resgate da cidadania.  
Também ocorre na mídia comunitária o estímulo à cultura local, com a 
divulgação de músicas, histórias e poesias produzidas pelos integrantes da comunidade. 
Isto contribui para a formação das identidades, uma vez que o conteúdo produzido tem 
relação íntima com as pessoas, retrata as suas vidas, a sua realidade, não são apenas 
personagens sem vínculo com a história desta comunidade. De acordo com Castells
34
 a 
identidade seria algo que se constrói em grupo, através de identificações com o outro, 
com o diferente. Para ele, nós definiríamos o que somos ao contar uma história sobre 
nós mesmos. Por isto, precisamos do espaço público e da visibilidade midiática para que 
possamos construir esta identidade, pois é na relação com o “outro” que nos 
reconhecemos como nós mesmos.  
Há outra contribuição destas mídias, que é para que estas pessoas possam 
educar-se, no sentido de que socializar o conhecimento acumulado pela sociedade e ser 
mais conscientes de si mesmos e de sua inserção social, e assim intervir, exercendo seus 
direitos e deveres como cidadãos. Segundo as idéias de Paulo Freire (2003), para que se 
concretize, a educação precisa de um ambiente que tenha significado para aquelas 
pessoas. O aprendizado não se dá desvinculado da realidade daquele que aprende. 
Assim, quando os indivíduos assumem a produção do jornal e passam a encontrar 
significados para suas práticas cotidianas, o aprendizado educacional, como entendido 
por Freire, está realmente se concretizando. Isto mostra como os meios comunitários 
estão ligados à educação para a cidadania. É preciso considerar o comunicador que atua 
nesta área como uma espécie de educador. O comunicador como alguém que estimula o 
aprendizado ao mesmo tempo em que aprende sobre aquela realidade social.    
                                               
33 PERUZZO, 2003, p. 57. 
34 CASTELLS apud GOMES; LIMA, 2003, p. 6. 
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Existem várias experiências no cenário atual que objetivam apropriar-se dos 
meios comunicacionais e midiáticos para gerar experiências de reconhecimento da 
cidadania, através de um modelo educacional para a comunicação que pode variar em 
algumas vertentes. Mas o pensamento que parece prevalecer é o de Paulo Freire, quando 
coloca que o conhecimento deve ser construído através do relacionamento entre os seres 
humanos e o mundo e que a comunicação deve ser definida como a situação social em 





Aí é que a posição anterior de autodesvalia, de inferioridade, 
característica da alienação, que amortece o ânimo criador dessas 
sociedades e as impulsiona sempre às imitações, começa a ser 
substituída por uma outra, de autoconfiança. E os esquemas e as 
“receitas” antes simplesmente importados, passam a ser substituídos 
por projetos, planos, resultantes de estudos sérios e profundos da 
realidade. E a sociedade passa assim, aos poucos, a se conhecer a si 
mesma. Renuncia à velha postura de objeto e vai assumindo a de 
sujeito. Por isso, a desesperança e o pessimismo anteriores, em torno 
de seu presente e de seu futuro, como também aquele otimismo 




Importa questionar se as mídias comunitárias produzem transformações nos 
espaços sociais nos quais se propõe atuar. Baumann
37
 afirma que as lutas sociais estão 
atualmente desvinculadas da idéia de justiça distributiva. E Stuart Hall
38
 questiona a 
 
(...) insuficiência dos postulados que sugerem que o reconhecimento 
público da diferença ou da diversidade cultural, através, por exemplo, 
da visibilidade midiática, assegurem a resolução (e dissolução) desses 
problemas no âmbito do consumo privado, “sem qualquer necessidade 




Mas a questão das mídias comunitárias não é uma revolução no status quo. Sua 
atuação se relaciona às questões da identidade, da educação, da prática da cidadania, de 
reafirmação das verdades do sujeito e não a um contexto de luta. Não é objetivo destes 
veículos, portanto, a superação da situação econômico-social da comunidade em que se 
                                               
35 Idem. 
36 FREIRE, Paulo, op. cit., p. 62. 
37 COGO, 2004, p. 5-6. 
38 HALL apud COGO, 2004, p. 5. 
39 Idem. 
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encontram, mas a representação social desta comunidade. E as transformações sociais, 
quando se fala de comunicação comunitária, vão se dar dentro do sistema social vigente, 
sem nenhum tipo de contestação que implique na mudança deste. 
Se as experiências midiáticas comunitárias não podem ser definidas pela 
permanência, também a questão da cidadania nestes veículos obedece a esta lógica. E 
este é um obstáculo a ser superado por estes meios de comunicação, com a busca de 
saídas – principalmente para as dificuldades financeiras – para que tais veículos 


























2. DISTINÇÃO: JORNAL DE BAIRRO E JORNAL COMUNITÁRIO 
 
 Os jornais de bairro e os comunitários coexistem num mesmo cenário: as 
pessoas estão voltando sua atenção para aquilo que se relaciona mais diretamente com 
suas vidas. O jornalismo, atendendo às leis do mercado, busca atender a um público 
dotado de interesses os mais diversos e que busca estes interesses no mercado de 
informações disponível. 
 
As pessoas também se interessam pelo que está mais próximo 
ou pelo que mais diretamente afeta suas vidas e não apenas pelos 
grandes temas da política, da economia e assim por diante. Elas 
curtem as benesses trazidas pela globalização, mas não vivem só do 
global, que em última instância é uma abstração. Elas buscam suas 
raízes e demonstram interesse em valorizar as „coisas‟ da comunidade, 
o patrimônio histórico cultural local e querem saber dos 




 No entanto, há momentos de encontro e de distanciamento entre estes dois tipos 
de mídia. Enquanto os jornais comunitários envolvem uma prática social onde deve 
haver, necessariamente, participação, os jornais de bairro informam através de uma 
estrutura verticalizada de poder que reproduz a grande imprensa, mas que se restringe a 
assuntos relacionados ao espaço local. Além disto, a mídia local tem objetivos 
mercadológicos, quer aumentar seus anunciantes e assim seu lucro. Isto porque é gerida 
por grandes – no caso de jornais como O Globo ou Zero Hora, que têm jornais de bairro 
– ou pequenos empresários. Mas se neste aspecto os jornais de bairro se assemelham 
aos jornais de grande circulação, existem experiências de prática cidadã que se 
assemelham aos veículos comunitários. 
 
2.1- Jornal de bairro: comunitário ou segmentação de públicos? 
 
Temos acompanhado a trabalho que está sendo realizado pelo 
19º batalhão da BPM no combate à “gangue da bicicleta”, que vem 
assaltando freqüentemente transeuntes do bairro. Por diversas vezes 
presenciamos viaturas ou policiais parando ciclistas suspeitos para 
averiguação e, quando o caso, encaminhando-os à delegacia. 
Este trabalho deve ser reforçado por toda a esfera policial, 
principalmente pela área investigativa, para que se dêem conta do 
                                               
40 PERUZZO, Cicília, 2003, p. 55. 
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O editorial acima mostra nitidamente uma particularidade desta mídia local. Ele 
nos transmite o sentimento de que este jornal de bairro e o leitor são como um só e 
ambos estão acompanhando e fiscalizando o trabalho da polícia. Também cobra que 
esta investigação continue sendo realizada, para o bem-estar da população do bairro de 
Copacabana, onde este veículo é distribuído. 
É possível tentar imaginar a reação que este editorial despertará em alguns 
leitores, moradores do bairro. Alguns podem concordar e se sentir representados por 
aquilo que foi dito. Outros podem discordar, por achar que a polícia não tem feito nada 
e que a “gangue” continua atuando sem nenhuma repressão. Destes, talvez alguém 
mande sua opinião para o jornal, opinião esta que, se for selecionada, constará da seção 
de cartas ao leitor. 
A partir deste editorial e do exercício imaginativo, pode-se pensar algumas 
características deste veículo
42
. Como se dá este posicionamento discursivo? Quando 
este jornal de bairro fala para a população, ao mesmo tempo, ele procura falar pela 
população, estabelecendo, assim, um vínculo de pertencimento nesta comunidade. Além 




Outro discurso em que fica evidente este sentimento de proximidade e de 
familiaridade despertado por jornais de bairro, é encontrado na afirmação de um leitor, 
de que “O Jornal de Bairro para mim é assim... é como se, naquele dia, O Globo fosse 
um pouquinho mais meu, estivesse falando uma linguagem mais próxima da minha 
casa, dos lugares que eu conheço, que vou sempre...”
44
 
É também pela questão da familiaridade – característica relacionada às 
identidades e raízes históricas e culturais no espaço regional – que passamos a 
                                               
41 Jornal Posto Seis Disponível em: www.postoseis.com.br Acesso em: 27 de setembro de 2005. 
42A partir do editorial poderíamos levantar um questionamento sobre a informação veiculada – “temos 
acompanhado o trabalho realizado por policiais” – já que os jornais de bairro, como qualquer mídia, estão 
sujeitos à influência de grupos de interesse. E isto, quando se trata de pequenos empresários, fica por 
conta da ética adotada pelo jornal e do compromisso assumido – com a população ou com outras 
instituições. 
43 O jornal Posto Seis, ao contrário dos jornais de bairro de O Globo – que apresentam discurso imparcial 
– , se  coloca como porta-voz do bairro, emitindo opinião nas suas matérias. Neste sentido ver BORGES, 
2004, p. 38-43. 
44 BORGES, Ana Lúcia, 2004, p. 
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considerar este veículo como mais autêntico, pois, por estar fisicamente próximo do 
leitor, este pode controlar as suas “verdades” e contestá-las ou concordar com elas.  
 
O „local‟ se confunde, assim, com o que nos circunda, está 
„realmente presente‟ em nossas vidas. Ele nos recorta com sua 
proximidade, nos acolhe com sua familiaridade. Talvez, por isso, pelo 
contraste em relação ao distante, ao que se encontra à parte, o 




Mas, apenas tais características – ser voltado para as pessoas de um grupo 
específico, representar a proteção de seus interesses e proporcionar uma relação de 
pertencimento e familiaridade – fariam com que o jornal de bairro pudesse ser 
considerado como comunitário? Ou seria ele uma simples segmentação de públicos? 
O jornal de bairro não faz parte da mídia comunitária, mas é mídia local. Isto 
porque o conteúdo depende tão somente da pessoa/grupo que o produz e de técnicos 
especializados contratados e a comunidade não se vê envolvida na produção do veículo, 
como acontece numa estrutura comunitária. 
De maneira geral, poderíamos dizer que os jornais de bairro se aproximam dos 
grandes meios de comunicação, na forma de administrar esta mídia. A maioria destes 
jornais não é elaborada por elementos da comunidade, se centralizando em uma ou 
algumas pessoas. Mas eles mostram características mais especificas que os grandes 
jornais, referentes à região onde atuam. Assim como os meios massivos, a mídia local 
também seria definida por interesses mercadológicos (venda de anúncios para que seja 
rentável), podendo aderir também a interesses políticos e econômicos de empresas, 
lideranças ou grupos político-partidários da região. 
Para Ciro Marcondes(1987), os jornais de bairro e os jornais étnicos – que são 
voltados para comunidades específicas – reproduzem a estrutura da grande imprensa, 
apenas explorando fatias do mercado. Seriam entendidos como uma simples 
segmentação de públicos.  
O fato de que jornais de bairro dependem de anunciantes para sua sobrevivência 
e, em razão disto, também de aumentar o número de leitores, parece reforçar esta 
                                               
45 ORTIZ apud PERUZZO, 1998, p 53. 
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afirmativa. E algumas vezes, os interesses a serem defendidos podem ser mesmo os 
pessoais ou de políticos da região
46
.  
Mas se fôssemos embasar o pensamento de que tais veículos sejam apenas uma 
fatia do mercado dos meios massivos, teríamos que negar que, ideologicamente, 
trabalhem com a questão do resgate da cidadania, através de um questionamento maior 
sobre os problemas relacionados ao bairro e das reivindicações junto a instituições como 
a polícia, por exemplo.  
Além disso, assim como nos jornais comunitários, podemos encontrar na mídia 
local o empenho em reconstruir a história da região, o que reforça as raízes do bairro, 
permite a sua valorização e o entendimento da sua inserção no espaço social da cidade. 
E falar sobre resgate da história do bairro de Copacabana, suas raízes históricas e 
culturais, como é o caso do Jornal Posto Seis, pode ser uma forma interessante de tentar 
transformar o contexto atual, em que o bairro tem perdido muito do seu status para 
outros lugares da Zona Sul. Basta reparar na desvalorização imobiliária e na diminuição 
das atrações culturais. Através da compreensão dos problemas que atingem o bairro é 
possível tentar transformar a realidade social. 
Raquel Paiva contrapõe Ciro Marcondes quando infere de sua asserção, de que 
um jornal de bairro pode facilitar a implementação de uma estrutura comunitária, que 
este poderia ser o momento anterior à existência da comunidade. De fato, há a 
possibilidade de formar uma visão crítica sobre os problemas da comunidade através da 
leitura deste jornal. A partir disto, algumas pessoas podem reconhecer a necessidade de 
uma atuação social e empreender este projeto.  
“A comunicação comunitária e local não é algo exterior aos processos sociais 
concretos. São partes constitutivas e constituintes da dinâmica social.”
47
 Por isto é que 
                                               
46 Os jornais de bairro têm associação. Em São Paulo existe a AJORB, Associação dos Jornais e Revistas 
de Bairro de São Paulo e no Rio Grande do Sul a Associação Riograndense de Jornais de Bairro. “Com 
uma história que já tem 34 anos de mobilização, os jornais paulistas apresentam significativa organização 
do segmento e já possuem, inclusive, um Sindicato das Empresas Proprietárias de Jornais de Bairro de 
São Paulo e várias associações de jornais de bairro por zonas de São Paulo (Leste, Norte, Sul, Oeste). 
A pedido do presidente do Sindicato e demais entidades do segmento, em 22 de novembro de 1989, a 
Câmara de Vereadores da cidade instituiu o Dia do Jornal de Bairro. Porém, a data foi escolhida 
aleatoriamente e não tem significado histórico. Com a pesquisa feita por Monteiro, o segmento está 
pleiteando desde 2003 a troca da data de comemoração de 13 de junho (Dia de Sto. Antônio) para dia 1º 
de setembro, data em que circulou o primeiro jornal de bairro na cidade de São Paulo, editado pelo então 
coronel Albino Bairão(...)”. DORNELLES, Regina. Os primeiros jornais de bairro comunitários de Porto 
Alegre. Disponível em http://www.jornalismo.ufsc.br/redealcar/cd3/alternativa/beatrizdornelles.doc 
Acesso em 10/11/05. 
47 PERUZZO, Cicília, 1998, p. 53. 
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não é possível entender o jornal de bairro como uma cópia mal feita que quer se passar 
por comunitária. Ele desempenha uma função em muitos aspectos diferente da estrutura 
comunitária, mas que atende a necessidades locais. Se assim não fosse não haveria 
anunciantes e a população não se interessaria em ler estes jornais, como mostra uma 
pesquisa de mercado realizada por O Globo para conhecer melhor o seu público e as 
maneiras de agradá-lo. 
Numa pesquisa realizada entre os leitores dos jornais de bairro de O Globo
48
 em 
novembro de 2004 estabeleceu-se que, para estas pessoas, deveriam ser observados três 
critérios na elaboração das notícias. O primeiro seria de que o jornal deveria ser um 
porta-voz do bairro, entendido como um meio de melhorar as condições de vida, 
cobrando resultados, um verdadeiro intermediário entre a população e os órgãos 
administrativos. Deveria mostrar também a opinião dos leitores. Em segundo lugar, o 
veículo deveria apresentar as opções de cultura e lazer locais, proporcionando também o 
conhecimento da história do seu bairro. O último ponto seria que o jornal apresentasse 
os serviços do bairro, ou seja, além das notícias, o “Guia de Serviços” trazido pelo 
jornal também é considerado muito importante para as pessoas. Foi também constatado 
que a matéria de capa é fundamental para a continuação da leitura e que os leitores 
esperam encontrar assuntos de teor mais leve nestes jornais.  
A isenção, quando se trata deste tipo de mídia, é necessária porque é só assim 
que o jornal de bairro irá desempenhar uma função considerada essencial pelos leitores 
na pesquisa feita pelo jornal O Globo: reivindicar melhorias no bairro e mostrar os 
problemas existentes visando a pressionar o poder público por providências. E esta é 
uma função que estes jornais de bairro vêm desempenhando com certo êxito. A seção 
“Estamos de plantão
49
” é um exemplo desta atuação.  
 
Este tipo de reportagem gera grande repercussão entre os 
moradores e estimula a interação com o público, o que se evidencia 
por meio do envio de cartas e e-mails comentando o assunto e 
sugerindo novas matérias. (...) Na resolução de problemas para as 
comunidades que retratam (...), quando a solução é realizada, atribui-
se ao meio de comunicação uma função de protagonismo que deveria 
estar nas mãos dos cidadãos de determinada localidade
50
.  
                                               
48 BORGES, Ana Lúcia, 2004, p. 
49 Ver anexo 1. 
50 BORGES, 2004, p. 36. Por isto, os jornais de bairro também teriam, como afirma Ana Lúcia, 
semelhança com o jornalismo cívico, no que este busca a solução de problemas em uma localidade. Mas 
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O que por um lado é uma conquista – já que a visibilidade faz com que 
instituições não queiram ter sua imagem prejudicada – por outro pode resultar em uma 
acomodação e desmobilização da população, que vai sempre procurar este tipo de 
solução para os problemas locais
51
. A maioria dos problemas tem certa urgência para os 
moradores e a mídia é a opção mais rápida. 
No entanto, o fato é que a atuação como veículo prestador de serviços à 
comunidade, no caso dos jornais de bairro de O Globo, é eficiente na solução dos 
problemas do bairro. Além disso, o fato de atuarem junto a associações de moradores, 
participando inclusive de suas reuniões, e de algumas matérias serem resultado de 
reclamações
52
 dos próprios moradores parece sugerir que estes meios de comunicação 
têm mais a acrescentar à população do que a diminuir na sua atuação social, como se a 
população estivesse esperando inerte a resolução de problemas. Ela apenas se aproveita 
do alcance do meio para buscar soluções quando se acha sem mais opções para fazer 
pressão junto a autoridades.  
Assim, a questão do jornal comunitário e do jornal de bairro não deve se resumir 
à qualificação de um e desqualificação de outro, mas deve ser entendida em termos dos 
objetivos assumidos por quem opera o jornal e das iniciativas em direção à conquista da 
cidadania na comunidade. 
Para completar estas considerações sobre o campo de atuação da mídia local, há 
uma concepção que importa ser avaliada: é sobre quem é este grupo para o qual o jornal 
de bairro é voltado. A “comunidade não pode ser confundida com bairro, cidade ou com 
segmentos étnicos, religiosos, de gênero, acadêmicos etc. Ela pressupõe a existência de 
elos mais profundos e não meros aglomerados humanos”
53
.  
Contudo, comunidade – entendida como o vínculo formado entre pessoas que 
têm interesses comuns – seria, no caso dos jornais de bairro, não todas as pessoas que 
compõem o bairro, mas apenas aquelas que se interessam pelos assuntos locais e estão 
unidas simbolicamente pela leitura do jornal. Isto mostra nestas pessoas a característica 
                                                                                                                                         
os jornais de O Globo divergem desta forma de jornalismo quando buscam a imparcialidade, ouvindo 
mais de um lado da questão e procurando não se posicionar. 
51 PERUZZO apud BORGES, 2004, p. 36. 
52 Ver BORGES, 2004, p. 35 (Matéria de 4 de novembro de 2004, intitulada “Falta de sinalização gera 




de comprometimento com a realidade social. O que acontece no bairro não é indiferente 
a elas, mas tem relação direta com suas vidas. 
  
2.2- Jornais comunitário e local e a prática da democracia 
 
Como se ainda estivéssemos dois dias antes das revoluções 
burguesas, o jornalismo continua falando de opinião pública, liberdade 
de imprensa e de interesse público praticamente no mesmo sentido em 
que essas categorias eram usadas há duzentos anos. Parecem vozes de 
outro tempo e de outro jornalismo: o elogio da opinião pública, a 
afirmação do jornalismo como a única mediação confiável entre a 
esfera civil e o Estado, a função do jornalismo adversário da esfera 
governamental, tudo isso se mantém no imaginário e no discurso por 




 O discurso de autolegitimação do jornalismo reafirma como função única e que 
norteia a prática da atividade a defesa do interesse público, em busca do bem estar 
coletivo. Entretanto, pode-se perceber a falácia deste raciocínio, visto que o jornalismo 
de hoje englobou assuntos que não têm este objetivo de proteção da cidadania: as 
matérias sobre moda, costumes e o noticiário esportivo, por exemplo, mostram como 
existem outros objetivos no informar jornalístico, que também têm sua importância e 
significado no contexto atual. 
 Quando se refere ao noticiário político o jornalismo informa para a cidadania, no 
sentido de que a informação é o que permite a formação de uma opinião própria a 
respeito dos assuntos. No entanto o sistema político em que vivemos tende a se proteger 
do conhecimento público e, assim, fica difícil falar em prática da democracia.  
 
Mesmo no sistema liberal-democrático, o campo político tende 
a proteger os seus mecanismos, meios e modos de produção da 
decisão política, de gestão da coisa pública e de administração do 
poder do Estado, pelo menos parcialmente, do conhecimento e da 
ingerência da esfera civil. (...) A esfera pública efetivamente 
deliberativa, ritualizada nas formas parlamentares da democracia 
contemporânea, está fora de alcance direto da esfera civil, que nem 
ouve nem é ouvida. Por fim, é fato então que se pode seguramente 
afirmar que democracia contemporânea se reinventa na curiosa forma 




                                               
54 GOMES, In: PERUZZO, 2003b, p. 37-38. 
55 GOMES, In: PERUZZO, 2003b, p. 38. 
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Não há realmente uma reinvenção, como coloca o autor do referido texto, mas a 
democracia brasileira, apesar de ser classificada como “semi-direta” ou “participativa”, 
estaria mais próxima hoje daquela classificada como “indireta” ou “representativa”, em 
que o povo elege seus representantes para que estes tomem as decisões quanto ao rumo 
do Estado. E este modelo apresenta a impossibilidade de haver uma maior cobrança dos 
eleitores sobre os eleitos. 
56
 
É preciso pontuar que a participação mais efetiva está associada à transformação 
do cidadão em sujeito ativo, com possibilidade de atuar na elaboração, produção, 
planejamento ou gestão do meio comunicacional. Neste sentido, a participação nos 
jornais de bairro é mais restrita, aparecendo de modo tímido nas cartas dos leitores, nas 




Uma experiência importante em termos de efetiva participação foi àquela 
implementada na prefeitura de Porto Alegre por Tarso Genro, que colocou a população 
para participar diretamente em várias fases da elaboração e execução do orçamento 
público municipal. A população, organizada em instâncias comunitárias, indicava a 
prioridade do investimento de recursos e as propostas eram compatibilizadas com as 
demandas institucionais.  
Na „democracia eleitoral‟ o papel do jornalista seria somente o de disponibilizar 
um material necessário ao posicionamento do cidadão nas eleições. Neste sentido, o 
jornalista informa sobre algo que serve no mínimo para que a população possa votar. 
Se a grande imprensa hoje mais informa do que comunica, seria este o caso dos 
veículos comunitários? Não parece ser assim. Tais meios são o tipo de mídia que mais 
proporciona a participação do cidadão no espaço público. Estão mais ao alcance do 
povo, proporcionando uma relação de confiança e credibilidade. “O propósito básico é 
que comunicar seja um direito, não só dos donos, profissionais especializados ou 
lideranças comunitárias dos meios de comunicação, mas de todo cidadão e de suas 
organizações representativas
58
”. Contudo não são todas as mídias comunitárias que 
seguem estes pressupostos, como já foi assinalado. 
                                               
56 Na democracia “participativa”, há uma maior participação no processo decisório, o que teoricamente 
seria garantido pelos dispositivos Constitucionais brasileiros do plebiscito e do referendo, por exemplo. 
57 Ver anexos 2 e 3. 
58 PERUZZO, 2003, p. 248. 
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Assim, como tornar a democracia participativa mais eficaz nestes veículos? Se 
há realmente uma interação do tipo comunidade/veículo, é preciso pensar como os 
interesses coletivos podem alcançar maior representação em detrimento dos interesses 
particulares ou de pequenos grupos. Um exemplo de como isto pode se dar é mostrado 
no Jornal ECO, na Favela Santa Marta, na Zona Sul do Rio.  
 
O surgimento do veículo objetivava questionar a atuação da 
Associação de Moradores da favela e buscar novas formas de 
participação política da comunidade. A guerra entre associação e 
jornal era nítida. O presidente da Associação criou outro jornal e 
chegou a comprar uma edição inteira para evitar que a comunidade 
tivesse acesso. Na década de 80, o jornal começou a lutar por eleições 
diretas para a associação. O presidente percebeu o seu isolamento e 
acabou aceitando a eleição. O vencedor, Itamar da Silva, foi o 




Enquanto no jornal de bairro, assim como nos grandes jornais, as pessoas têm a 
oportunidade de reagir, respondendo às mensagens recebidas, no jornal comunitário as 
mensagens são geradas pela própria comunidade. Nota-se que as cartas enviadas ao 
jornal não representam, necessariamente, o pensamento e o interesse coletivos. Além 
disso, as cartas realmente publicadas ainda têm que passar por uma seleção prévia, o 
que normalmente passa por critérios ideológicos do jornal, estes algumas vezes não-
éticos. Cicilia Peruzzo(2002) entende que nesta prática não há poder de decisão nenhum 
sendo colocado nas mãos do cidadão. 
 
Sob o ponto de vista do direito social, todo cidadão tem direito 
aos canais de expressão, portanto à isonomia comunicacional. O 
direito de isonomia – igualdade no poder de comunicar – conduz a um 
outro: o de isegoria – o direito do cidadão de se manifestar e ser 
ouvido. Como se fazer ouvir no mundo de hoje? Através dos meios de 
comunicação desenvolvidos pela sociedade, é claro. Se não for através 
deles, o alcance da voz se torna limitado a pequenas audiências ou a 




Entendemos que a representação social deve conceber a maioria. Estamos nos 
remetendo à busca do bem comum, compreendido como todos aqueles benefícios à 
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coletividade que não venham a prejudicar outras pessoas
61
. Mas os interesses 
individuais também devem ser considerados. E é neste sentido que a seção de cartas tem 
seu papel, que é, em última análise, representar a diversidade de pensamentos existente 
na coletividade. Mesmo que se questione os critérios utilizados na escolha das cartas 
que serão publicadas em um jornal, deve-se admitir que muitas delas se contradizem e 
muitas outras não expressam a opinião do dono do jornal.  
Assim, as cartas dos leitores são uma maneira encontrada pelos grandes jornais 
para alcançar legitimidade. Com isto, querem mostrar que são imparciais, objetivos. As 
colunas também obedecem a esta lógica de aceitar a pluralidade. As opiniões dos 
colunistas podem divergir da opinião do jornal. Nos jornais de bairro, estas seções 
também desempenham um papel semelhante. 
Com as múltiplas identidades presentes no cenário em que vivemos, com 
indivíduos vinculados a inúmeros interesses, é difícil imaginar uma unidade definitiva 
até mesmo entre pessoas que pertencem a uma determinada comunidade. E como pensar 
em uma unidade na diversidade atendendo ao mesmo tempo aos interesses gerais e aos 
interesses de minorias, que se não estiverem socialmente representadas dificilmente 
terão voz nesta comunidade? Uma representação social idealizada como esta está longe 
de ser alcançada por qualquer veículo. As alternativas rumo à democracia e à 
participação devem ser construídas desde o surgimento do veículo. 
 
Poderia se afirmar que desde o momento em que é criado, o jornal ou 
rádio ou tv comunitária inicia uma longa jornada rumo ao tornar-se 
efetivamente comunitário. É um processo que se constrói 
gradativamente, no dia-a-dia da relação entre os moradores e o 
veículo, na medida em que a população local se descobre como agente 
capaz de intervir de forma ativa na dinâmica da comunicação e criação 
social
62
. (grifos do autor) 
 
A participação da comunidade é algo difícil de ser concretizado de uma maneira 
ideal. O jornal O Cidadão, por exemplo, busca a atuação da população através de 
iniciativas como a abertura na reunião de pauta e o recrutamento de pessoas da própria 
comunidade para trabalhar no jornal.  
                                               
61 A prática da democracia participativa ideal seria como uma balança, capaz de dosar o bem de cada um 
com o bem de todos. Se, colocado na balança, o direito de um indivíduo interferir nos direitos coletivos é 
preciso estabelecer qual o mais importante para o bem comum. 
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Talvez outro motivo porque a viabilidade de implantar veículos de comunicação 
comunitária seja tão difícil seja que esta prática pede profissionais com visão política da 
sua profissão, dos movimentos sociais e do uso dos meios de comunicação. Não basta 
saber conduzir os meios e as técnicas para a produção de um jornal, rádio ou TV 
comunitárias. “Solicita antes de tudo alguém que não olhe para estes veículos com o 
olhar próprio dos representantes da elite transnacional, preocupados apenas em desfrutar 
sua cidadania como consumidores”
63
.  
Mesmo que este “jornalista popular” seja um agente externo à comunidade onde 
atua a intenção é que, com o tempo, as pessoas tomem as rédeas deste fazer comunitário 
e construam, elas mesmas, o processo de representação deste grupo social. Assim, o 
trabalho comunitário precisa de um comprometimento não com a auto-promoção, mas 
com o potencial de transformação da realidade social. 
Se pensarmos nos espaços de exclusão, através da proposta comunitária é 
possível questionar a necessidade constante de um agente externo para atuar junto ao 
social (como as instituições governamentais, os políticos, as igrejas), dificilmente 
isentos de interesses pessoais. Além disso, a prática do assistencialismo, que 
presenciamos em vários governos, nada tem a ver com democracia e participação. No 
assistencialismo, deixa-se a perspectiva do homem como sujeito ativo para ressaltar a 
sua passividade, dependência e domesticação. E, como fim último, temos a manutenção 
do sujeito despersonalizado. 
Deste modo, a democratização da técnica jornalística, do conhecimento como 
patrimônio cultural e também da possibilidade de ter voz no veículo são propostas da 
estrutura comunitária. Se bem desenvolvidas, estas práticas podem promover uma 
participação que seria inimaginável nos meios de comunicação de massa.   
 
Num contexto de desigualdades como o brasileiro, é 
absolutamente necessário que se tenha a oportunidade de exercer 
efetivamente os direitos civis e políticos, já assegurados, e de 
conquistar definitivamente os direitos sociais. Isso não cairá do céu, 
pronto e acabado, mas terá que ser construído pelos homens e 
mulheres, de forma ativa e responsável. Nesse processo, a participação 
se torna não só um ato político, mas também educativo, na medida em 
que, por meio dela, se vão dando passos cada vez maiores. A 
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ampliação da cidadania levará o homem e a mulher a serem, cada vez 




Os jornais locais, em termos de participação, não têm, obviamente, a mesma 
contribuição dos jornais comunitários. Mas é possível encontrar práticas de cidadania 
que aproximam estes dois tipos de veículos, como, por exemplo, a prestação de serviços 
à comunidade, como no caso dos jornais O Globo, o resgate da história local e a 
possibilidade de dar voz a elementos da comunidade
65
. Estas práticas participativas são 
restritas, se compararmos com a perspectiva do jornal comunitário, mas têm 
desempenhado um papel no espaço do bairro que deve ser considerado. E, se não 
representam uma prática acabada, a educação para a cidadania pode encontrar um 
pequeno espaço nestas atividades. O que não deixa de ser uma forma de começar a 
exercê-la. 
  
2.3- Aspectos que distinguem jornais de bairro e jornais comunitários 
 
A dificuldade de delimitar os dois veículos pode ser entendida por uma 
impossibilidade de separar práticas comunicativas em tipos, tomando como base seus 
conteúdos e simbologias. Além disso, atualmente há uma apropriação do termo 
comunitário por uma série de produções com características as mais diversas. Assim, 
como nos mostra Peruzzo(2003), talvez a separação entre as dimensões comunitária e 
local seja “impraticável do ponto de vista objetivo, sendo possível somente apontar suas 
características singulares”. Uma tentativa de classificação como esta, que se procura 
fazer neste trabalho, permite compreender os jornais comunitário e de bairro de acordo 
com características que mais se associam a cada um dos dois, mas não pretende esgotar 
a questão de uma distinção possível. 
É possível começar uma definição pelos conteúdos dos dois tipos de jornais. 
Eles podem até abordar o mesmo tema, mas o farão de maneira diferente. Enquanto o 
jornal comunitário irá procurar ser um espaço de representação e de conscientização da 
população, o jornal local irá desenvolver o tema de maneira semelhante aos meios 
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massivos, procurando informar, ainda que os pequenos jornais possam ter caráter mais 
opinativo. 
  
As mídias comunitária e local se configuram em duas vertentes, 
cada uma com suas especificidades, mas que, em alguns casos, se 
encontram no que diz respeito a conteúdos transmitidos. Porém, a 
tendência maior é que a mídia local se ocupe de assuntos mais gerais 
(das vias públicas, tragédias, violência urbana, tráfico de drogas, 
política local, serviços públicos, problemas da cidade, culinária 
regional, etc.), enquanto os meios comunitários trabalham 
principalmente com pautas de interesse mais específico de segmentos 
sociais (assuntos dos bairros, do trabalho, dos movimentos sociais, 
questões de violência, esclarecimentos quanto aos perigos 
relacionados às drogas e outras problemáticas de segmentos sociais 
excluídos). O primeiro tipo de mídia visa mais à transmissão da 




Um dos aspectos mais definidores quando se pretende diferenciar jornal 
comunitário e jornal de bairro seria quanto aos objetivos. O jornal de bairro geralmente 
é produzido por uma pessoa ou pequeno grupo, que, como empresários que são, têm 
como fim o lucro, e isto se desenvolve atendendo aos interesses específicos do bairro no 
que diz respeito à informação. O jornal comunitário é produzido pela e para a 
comunidade, que, com a ajuda de profissionais técnicos especializados, aprende a operar 
o veículo e, além disso, busca autonomia em relação a grupos de interesse. 
É interessante perceber que estas características estão presentes desde que o 
jornal se instaura como projeto até a sua concretização. Assim, o jornal O Cidadão 
surgiu depois que já havia um projeto social na Maré. Havia a compreensão da 
necessidade de um veículo de comunicação como forma de intervir de maneira mais 
dinâmica na realidade deste bairro. Os jornais de bairro de O Globo surgiram na década 
de 80, fazendo parte de um projeto do grande jornal de investir nos cadernos regionais 
para se aproximar dos leitores e explorar esta fatia do mercado. E o jornal Posto Seis 
surgiu do projeto empresarial do ex-agente de turismo Mauro Franco, que tinha em 
mente produzir um jornal para o bairro de Copacabana. Ele planejou o que seria o 
primeiro número e começou a reunir anunciantes para o veículo. 
O jornal de bairro se dirige a um contexto regional, o bairro, funcionando como 
uma imprensa local. Retrata esta realidade mais próxima do morador daquela localidade 
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e costuma, assim como o jornal comunitário, ter também um espaço para a cultura local, 
divulgando atividades culturais da região ou publicando textos ou poesias de pessoas 
que pertencem ao bairro. Não seria a publicação de textos de pessoas da comunidade 
uma tentativa de adotar uma postura menos verticalizada, que se distancie mais da 
grande imprensa e visando a maior participação da comunidade? 
Os movimentos sociais, onde se insere a comunicação comunitária, surgiram 
num contexto de luta de classes, visando à transformação social, à melhor distribuição 
de recursos materiais. Nos anos 80 e 90 havia uma tendência de incorporar os conteúdos 
das reivindicações dos movimentos sociais no discurso dos meios comunitários. Apesar 
dos assuntos atualmente continuarem a abordar os problemas sociais, há também uma 
preocupação com o local, com a informação, com a educação, com a cultura e a história 
locais, com a prestação de serviços de utilidade pública. 
O jornal comunitário se dirige a uma comunidade que não é definida, 
necessariamente, pela territorialidade e ali se instala com o intuito não só de representar 
os interesses daquela comunidade, como o jornal de bairro, mas também de estimular a 
prática cidadã. É comum que este ideal se instale em um contexto de exclusão social, de 
população à margem e que vê neste veículo o encontro com suas identidades, a 
possibilidade de se pensar e se identificar como comunidade. Mas o jornalismo 
comunitário não existe somente nos espaços de escassez econômica. 
 
Não deixa de ser curioso perceber que, no imaginário urbano, 
são os espaços favelizados que recebem a torto e a direito o rótulo 
comunidade. Quase tudo nesses espaços ganha adjetivação do 
comunitário: se alguém monta uma rádio local, é comunitária. Se 
algum grupo faz uma ação assistencial, é trabalho comunitário. Se 
uma Ong desenvolve alguma intervenção social, é projeto 
comunitário. A Vila do João é uma comunidade da Maré, que também 
é uma comunidade. A alcunha comunitária para os espaços populares 
está na boca de todos: da mídia ao próprio morador, cada um se 




As experiências sociais não acontecem somente em função de uma superação de 
sua condição econômica. No entanto, o contexto é sempre o de buscar maior inserção 
social, através do veículo, ter liberdade de expressão para retratar a sua realidade nas 
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 coloca que os movimentos sociais, desde 1950, abrangem 
questões ecológicas, feministas, pacifistas, anti-racistas e outras. Por isto, a 
concentração dos interesses das pessoas não seria mais apenas na realidade econômica, 
mas são múltiplos os interesses que levam as pessoas a se associar, a querer pertencer a 
uma comunidade ou a um grupo. 
Gomes e Pereira(2003) entendem que mídia comunitária é aquela que pretende 
alcançar o espaço público midiático, visto que este espaço é responsável pela 
visibilidade aos acontecimentos sociais, e que convoca à participação do público para o 
qual é voltada. A percepção desta necessidade de visibilidade, para eles, é que faz surgir 
a mídia comunitária, que acaba por construir uma identidade coletiva, dentro da 
perspectiva de comuns desejos, interesses, trajetórias, experiências.  
Com esta diferenciação, pode-se concluir que jornais de bairro, ainda que 
versem sobre assuntos que dizem respeito aos bairros onde atuam e publiquem cartas de 
leitores, não poderiam ser definidos como comunitários, pois não conseguem 
contemplar os elementos mais essenciais para caracterizá-los como tal. O mais 
importante deles seria a participação direta da comunidade(bairro) na produção das 
matérias.  
O Jornal O Cidadão, em oposição aos jornais de bairro, é um jornal que atua nas 
16 comunidades que compõem a favela da Maré com participação de pessoas da 
comunidade na sua elaboração. Segundo André Esteves, “esse é sempre um dos 
aspectos mais importantes dos projetos efetivos de comunicação popular: o momento 
em que o morador entrelaça os fios de uma rede de comunicação local com as tranças de 
sua própria praxis cotidiana... Como público, produtor, crítico, gestor”
69
. 
 O que pode fazer com que a proposta comunitária seja adequada, e que seria 
portanto importante para a existência de tais veículos, seria um comunicador que 
conhecesse a realidade social da comunidade. O jornal O Globo tem a particularidade de 
não estar inserido geograficamente no espaço do bairro, o que, de certa forma prejudica 
sua atuação no sentido de que não conhece a realidade social do bairro da mesma 
maneira que aqueles que vivenciam o dia-a-dia nele. Mas estabelece contato com 
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instituições importantes no bairro, como as associações de moradores. Quando está 
espacialmente integrado àquela realidade, o comunicador responsável pelo jornal 
































3- ANÁLISE COMPARATIVA: UM JORNAL COMUNITÁRIO E JORNAIS DE 
BAIRRO 
 
 Para esta breve análise foi escolhido como exemplo o jornal comunitário O 
Cidadão. O veículo parte de um olhar diferente sobre o bairro Maré, se orientando por 
objetivos como o resgate da cidadania e da auto-estima do morador local. As 
experiências em comunicação comunitária, contudo, são únicas. São diferentes: a 
realidade onde elas surgem, o que elas se propõem a desenvolver. 
 
Não existe forma ou modelo para produções no campo da 
comunicação comunitária. Padronizações talvez valham para a grande 
mídia. Mas outra coisa é a comunicação agenciada pelas forças da 
Multidão. Ao se analisar O Cidadão, percebe-se um veículo de 
comunicação popular como uma entidade mutante que vai se 
transformando no compasso de seu relacionamento com a população 
do bairro. Em cada edição surge uma possibilidade diferente. Em 
verdade, produtos de comunicação comunitária são fabulosos campos 
de experimentação não propiciados pelo mercado jornalístico. Até em 
função disso, é preciso dizer: O Cidadão é apenas uma experiência 
que se justifica pelas condições históricas, políticas, técnicas e sociais 
disponíveis no tempo-espaço de sua existência. Um jornal no Alemão, 
na Mangueira ou em Manguinhos seria outro projeto. Comunicação 




Foram também selecionados alguns jornais como exemplos de mídia local e 
procurou-se apresentar exemplos de como eles trabalham questões como a identidade e 
o resgate da história local. Também se buscou identificar elementos textuais que 
mostram como eles trabalham com a participação dos moradores. Assim como os 
jornais comunitários, também são vários os perfis de jornais locais. Foram ressaltados 
alguns aspectos segundo leituras comparativas possíveis. Entretanto, a escolha destes 
periódicos passa longe de representar a totalidade de veículos que podem ser 
caracterizados como jornais de bairro. Os motivos são os mesmos: o lugar onde estão 
inseridos, suas condições e possibilidades, e a proposta de quem planejou o jornal. 
  
3.1- O jornal O Cidadão e a proposta comunitária 
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O Cidadão é um jornal voltado para o bairro Maré, formado por um complexo de 
16 comunidades no subúrbio do Rio de Janeiro. Mas não é mídia local. Enquadra-se 
melhor na definição de jornal comunitário. E isto pelas características do jornal que 
vamos ver adiante, inserido no projeto do CEASM – Centro de Estudos e Ações 
Solidárias da Maré. 
Há uma visão estereotipada no modo como a Maré aparece na mídia, sempre 
num contexto de exclusão social: pela miséria, pelo assistencialismo de trabalhos 
realizados com os moradores ou, principalmente, pela violência que é estampada nas 
páginas policiais. É esta a visão sobre os moradores da Maré que povoa o imaginário da 
cidade do Rio de Janeiro e da própria população local. É através desta visão que os 
agentes externos (governo, empresas privadas ou organizações não-governamentais) 
procuram desenvolver projetos sociais no bairro. E raramente obtêm êxito, pois não 
conhecem a realidade local.  
O surgimento do CEASM vem da falência destas tentativas. É na brecha da falta 
de atuação do governo – ou da atuação que não dá resultado por não conhecer as 
necessidades sociais – que surge o CEASM. Não há interesse governamental por 
conhecer estas necessidades e o interesse político assistencialista se dá com finalidades 
estritamente eleitoreiras. A iniciativa deste projeto social veio de pessoas que cresceram 
na própria comunidade e assim conhecem a realidade do local. Pessoas que 
conseguiram superar suas condições de exclusão e alcançar o ensino superior, privilégio 
de poucos no nosso país. A partir da compreensão dos mecanismos de exclusão e das 
idéias predominantes no senso comum que sustentam esta lógica é que se deu a atuação 
deste grupo. Havia a consciência da necessidade de afirmação destas pessoas e de sua 
história, e do reconhecimento e valorização de si mesmas a partir do pertencimento à 
comunidade Maré. O que norteia a prática do projeto e do jornal O Cidadão é 
 
criar uma nova versão sobre a Maré. Fazer com que os 
moradores acreditem nela. Torná-la mais forte que a versão que vem 
de fora. Projetá-la para o resto da sociedade como uma história 
possível de ser verdadeira. (...) Enfim, reescrever a história da Maré a 
partir do olhar e caligrafia de quem vive o dia-a-dia das praças, ruas e 
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 O CEASM surgiu a partir da proposta de um curso pré-vestibular em 1998 e atua 
em várias redes: Educação, Memória, Cultura, Trabalho, Comunicação, oferecendo 
atividades como alfabetização de adultos, biblioteca, atividades culturais, aulas de 
idiomas, além de produzir o jornal O Cidadão. O projeto representou uma mudança na 
forma como os problemas eram tratados nas comunidades da Maré. 
 
No histórico das reivindicações da comunidade, o foco era geralmente 
dado ao campo de aquisições de infra-estrutura urbana básica: esgoto, 
luz, água encanada. Com a presença do CEASM no cenário social da 
Maré, cria-se uma nova perspectiva de reivindicação comunitária: a 





O CEASM produz um material (cartilhas, folderes, livros, vídeos locais) voltado 
a resgatar a história, a cultura e a identidade locais. Também trabalha o resgate da 
história local através de fotos, documentos antigos, registro oral da história dos 
moradores, principalmente os mais antigos. Este trabalho também é dirigido a um 
público externo à Maré e significa um modo de representação da comunidade feito por 
pessoas que conhecem a sua realidade e com vistas a substituir a visão produzida pelos 
meios massivos, os conceitos preestabelecidos que permeiam o imaginário da sociedade 
que não conhece a Maré. É a comunidade falando por si mesma, mostrando que é 
possível um modo de comunicação horizontal que venha a suprir um espaço não 
preenchido pela grande mídia. 
Fazem parte da Rede de Comunicação: o jornal O Cidadão, o Núcleo de 
Produção Áudio-visual e TV Maré, o Núcleo editorial Maré das Letras, a Rádio Maré-
Manguinhos FM, um Portal na Internet. O Jornal O Cidadão surgiu em março de 1999. 
Dentro da proposta da CEASM via-se a necessidade de um veículo de comunicação 
com potencial de agregar os objetivos do projeto. As pessoas que deram início ao jornal 
eram 
 
um jornalista da Gazeta Mercantil que já tinha trabalhado na Maré, um 
fotógrafo do grupo Imagens da Terra também com experiência na 
comunidade, uma programadora visual da Faculdade de Letras da 
UFRJ e uma pessoa apta a captar anúncios. Além de uma trupe de 
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Para lançar o jornal, foi feito um acordo com a Ediouro, que imprimiria 
gratuitamente 5 mil exemplares do jornal. Atualmente, depois de renegociações com a 
Ediouro, são 20 mil exemplares. Fazia parte da proposta a realização de um jornal 
realmente comunitário, em que a equipe fosse adquirindo conhecimentos de forma a 
possibilitar que gradativamente pessoas fossem sendo capacitadas para assumir funções 
no jornal. Hoje o jornal possui uma equipe fixa, formada por jovens estudantes que 
foram ingressando em universidades. Alguns fazem o curso de Comunicação Social. 
Também são jovens da comunidade que trabalham como ilustradores e distribuidores do 
jornal. 
Outra característica importante para os organizadores do projeto seria a 
qualidade do projeto gráfico, mudando a perspectiva de que um jornal comunitário deva 
ser necessariamente de baixo padrão técnico. Por isto, o jornal possui cores e fotos. 
Havia a intenção não de ser uma simples reprodução da grande imprensa, mas de adotar 
modelos estéticos já conhecidos do leitor e produzir inovações que refletissem os 
valores e características culturais da comunidade da Maré. Além disso, havia também a 
preocupação com a qualidade textual (textos bem redigidos, correção gramatical).  
São questões do jornal: formar uma unidade atuando entre as comunidades que 
compunham o bairro, resgatar os elementos que formam a identidade cultural dos 
moradores, contribuir com instituições e movimentos de atuação local, educar sobre a 
história da Maré e sua inserção no espaço do Rio de Janeiro e do Brasil e promover a 
participação dos leitores no jornal. 
A temática é variável incluindo assuntos como a questão fundiária, os 
movimentos culturais, a influência da cultura nordestina (a maioria dos moradores são 
nordestinos que vieram para o Rio e negros), o desemprego no bairro. Educação, saúde 
e esportes também são assuntos abordados no jornal. A última página é especialmente 
dedicada à história do bairro e da região ocupada por ele. As matérias começam a partir 
da história dos moradores como introdutórias aos assuntos. Assim, na matéria “A 
economia informal na Maré”, começa-se com a história de uma mulher desempregada 
que acabou por encontrar em uma função informal a solução para pagar suas contas.  
                                               
73 ESTEVES, 2000, p. 43. 
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Ana Maria Soares de Araújo tem 52 anos e mora no Parque 
Magé. No seu currículo de vida consta que já esteve empregada em 
banco, na indústria química e na rede de turismo. Nos últimos 10 
anos, trabalhou tomando conta de um sítio. Com a crise econômica 
dos últimos anos, o local foi vendido e ela ficou desempregada. Por 
dois meses, chegou a procurar emprego, sem sucesso. A solução foi 
alugar uma barraca na rua Teixeira Ribeiro, cujo dono estava 
hospitalizado. Pouco depois, com a morte do rapaz, Ana Maria juntou 
as economias e decidiu comprar por 2 mil reais o direito do ponto 
registrado na Região Administrativa. 
(...) 
Nas entrelinhas da história de Ana pode-se ler a saga de 
grande parte da população do bairro. São pessoas que, após perder o 
emprego de carteira assinada na crônica estagnação econômica dos 
últimos anos, se juntam ao imenso grupo de moradores que há tempos 
descobriu nas incertezas do comércio informal uma estratégia de 





E é assim que O Cidadão vai delineando não só a identidade dos moradores, mas 
a formação de uma imagem através do discurso do próprio morador. O próprio cidadão 
é que esclarece sobre os seus motivos, sua história de vida que o fizeram ser quem é. E 
as suas escolhas, dentro das possibilidades as quais teve acesso. E isso tudo visando 
resgatar a auto-estima destas pessoas, visto que elas mesmas “compram” a imagem que 
delas é formada a partir dos meios de comunicação de massa. Também há um espaço 
dedicado ao "perfil" de personalidades do bairro. E a “Página de Rascunho”, onde são 
publicados contos e poesias feitos pelos moradores.  
Não dá para desvincular estas histórias da realidade em que estão inseridas, um 
mundo globalizado e competitivo, de difícil acesso para quem está à margem das 
imposições do consumo. Por isto, ao contar estas histórias e a partir desta compreensão 
das pessoas inseridas neste processo histórico é que ressurge a auto-estima deste 
morador. Ele não só pertence a esta comunidade, mas sua trajetória de vida também é 
importante. Ele não é apenas mais um indivíduo, mas sua história merece visibilidade 
perante a comunidade. E aos que lêem a matéria, essa auto-estima vem pela 
identificação. Aquele que é mostrado no jornal pode ter dificuldades que se assemelham 
a de vários moradores e isto também gera na coletividade o sentimento de solidariedade. 
                                               
74 A economia informal na Maré. O Cidadão, Rio de Janeiro, maio 2002, ano IV, no. 20, p. 10. 
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A evolução da História trouxe o colapso das velhas maneiras de pensar e sentir e 
a incapacidade dos homens de se orientar de acordo com valores. É necessária a 
ressignificação desta realidade social, um processo que pode ser facilitado pela estrutura 
comunitária, com a compreensão de experiências de determinado período, das 
possibilidades da vida de cada um, dos amplos limites da natureza humana. 
Há características, na análise de O Cidadão, que permitem definir a sua estrutura 
como uma proposta efetivamente comunitária.  
 
Principalmente, a maneira como é tratada a informação. Nos 
grandes jornais, é comum ver as notícias tratadas como produtos de 
consumo, revestidas de caráter sensacionalista, esvaziadas de 
significado e sem vínculos profundos de identidade com o leitor.  
Em sua proposta de comunicação comunitária, O Cidadão segue 
por um caminho contrário do percorrido pela mídia convencional. A 
informação ressurge como instrumento educativo capaz de promover 
o resgate da cultura e da tradição local. O mesmo morador que olha 
para um jornal O Globo ou O Dia sem neles identificar sua imagem, 
em O Cidadão com uma rápida olhada nas fotos já reconhece lugares e 
pessoas presentes no seu dia-a-dia. Pode-se dizer que o jornal reflete 





O jornal conta com anúncios, que atendem ao comércio local e trazem retorno 
financeiro para o jornal. A dificuldade para os veículos comunitários de conseguir 
funcionar com a ajuda de anunciantes, seja pela quantia, que não é suficiente, seja pela 
falta de credibilidade do jornal entre empresário e comerciantes não é a realidade de O 
Cidadão. O reconhecimento do trabalho do CEASM pelo poder público e pelas 
empresas privadas é que permitiu um patrocínio mensal pela Petrobrás em 2000 e o 
apoio inicial da Ediouro, através da impressão das primeiras cópias. A distribuição do 
jornal é gratuita e não se restringe a colocá-lo em pontos estratégicos. É também 
distribuído de porta em porta, dentro de outros jornais em alguns jornaleiros ou através 
de malas diretas enviadas a instituições locais e de fora da comunidade. A distribuição 
era insuficiente em 2000, sendo 10 mil exemplares para aproximadamente 130 mil 
habitantes. 
 Foram feitas algumas conformações para que o jornal pudesse ser adequado à 
leitura da população. Era preciso “(...)um produto impresso para se ajustar a esse campo 
                                               
75 ESTEVES, 2000, p. 50. 
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cognitivo local. Percebeu-se com o tempo, que a harmonia gráfica de uma página se 
construía melhor com 3 elementos: a mancha de texto, fotos e ilustração
76
”. Além disso, 
para estimular a leitura, os textos tentam seguir uma linguagem mais oral do que escrita, 
familiar ao morador. Um exemplo: 
 
O leitor do Cidadão é uma criatura danada de atenta. Não é surpresa 
que o morador já tenha percebido que algumas coisas só são 
encontradas no jornal... e mais em lugar nenhum. Dois grandes e 
polêmicos exemplos: dizer que a Maré é bairro e chamar o morador de 
mareense. Pronto, está feita a confusão! Já até ligaram para a redação 





3.2 – Exemplos de jornais de bairro 
 
 A mídia local é bastante heterogênea, possuindo características que divergem 
entre si. Diante da impossibilidade de representar toda esta diversidade de propostas 
comunicativas é que se fez opção pela análise de alguns veículos do Rio de Janeiro, com 
diferentes perfis
78
. Alguns veículos tratam mais de assuntos relacionados às atividades 
culturais da região. Há quem se coloque como verdadeiro porta-voz da população, se 
posicionando mais, emitindo mais opinião, como o jornal Posto Seis. Já o jornal O 
Globo parece buscar uma maior objetividade. Quando dá voz à população, ouvindo suas 
reivindicações, por exemplo, procura ouvir os dois lados da questão. 
 A qualidade técnica não é uma preocupação dos pequenos jornais de bairro. Em 
geral, não há uma padronização nos títulos ou uma divisão permanente do jornal em 
seções. Não há um projeto gráfico definido, mesmo porque um ou poucos jornalistas é 
que fazem todo o trabalho, não havendo especialização de funções. Muitas vezes não há 
um cuidado com a correção gramatical e a linguagem pode tanto ser coloquial, solta – 
inclusive não iniciando as matérias com um lead – como seguir o padrão usado pelos 
jornais massivos. Estas não são características de jornais como O Globo Zona Sul, por 
exemplo. Tais veículos obedecem a uma adequação gráfica, com títulos de mesma 
fonte, e ao tipo de apresentação da notícia dos grandes jornais. 
                                               
76 ESTEVES, 2004, p. 103. 
77 Maré: o bairro que quer ser bairro. O Cidadão, Rio de Janeiro, ano V, no. 27, fev. 2003, p. 8. 
78 A escolha destes veículos não tem como objetivo representar todos jornais de bairro do Rio de Janeiro e 
suas diferentes propostas. 
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 A relação com a territorialidade, no caso dos jornais locais, é bastante estreita. 
São os limites territoriais que vão unificar os interesses dos moradores. Os assuntos 
abordados podem ser reivindicações, eventos, o lançamento de projetos sociais, ou até 
temas que não se restringem ao local (como culinária e assuntos sobre outros locais da 
cidade, por exemplo), mas o conteúdo voltado para a localidade definida é 
predominante nos jornais.  
 
(...) o local muitas vezes é quase o “personagem” central da 
reportagem. E isso é fato: muitas vezes, uma rua torna-se o objeto 
principal sobre o qual se desenrola a matéria, por ser o cenário por 
excelência onde se dão os fatos. Os casos são freqüentes: ruas em que 
o trânsito é lento; em que há assaltos freqüentes; que têm árvores 
frutíferas e se tornam pomares urbanos; ruas famosas e com vida 
própria (...) A quantidade de pautas que uma rua pode render é infinita 




Como descreve esta matéria sobre os jornais de bairro em Porto Alegre,  
 
A importância deles é justamente esta divisão em pequenos 
"fascículos", independentes entre si, tratando de temas cada vez mais 
raros nos jornais de grande circulação: o buraco na rua, o vazamento 
do bueiro, a reunião na associação de moradores, a festa do clube e 
toda atividade que interesse a vizinhos e moradores da mesma zona. 
Os jornais de bairro lidam com espaços geográficos limitados e 
dançam conforme as circunstâncias. Pode parecer um pequeno 
jornalismo pelo tamanho de suas editoras, redações, equipes e até 
textos. Mas fazem grandes reportagens.   
Não é só o caso do Já, que ganhou o Esso de Reportagem nacional de 
2004, com "A Tragédia de Felipe Klein", do repórter Renan Antunes 
de Oliveira. Os outros não atingiram ainda a glória do 
reconhecimento, e inveja, nacional, mas entre as ruas que circulam são 
debatidos e procurados. No anos 90, o Oi, de circulação no bairro 
Menino Deus, ganhou um prêmio ARI com reportagem sobre 
negociação feita, ainda nos anos 70, sobre venda irregular de terrenos 




O jornal Capital Cultural – que circula nos bairros de Santa Teresa, Centro, 
Glória e Catete – é voltado para o conteúdo cultural da região. Tudo o que acontece 
nestes bairros e está relacionado a produções culturais tem o potencial de virar matéria. 
Há também artigos sobre política. O editorial é um artigo assinado. Há entrevistas com 
pessoas relacionadas à cultura. No exemplar de setembro de 2005, foi o cantor Tom Zé 
                                               
79 BORGES, 2004, p. 77. 
80 Disponível em http://www.revistapress.com.br/ press2005/jornais.asp Acesso em 10/11/05. 
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e em agosto de 2005, a crítica de teatro Bárbara Heliodora. Mas também há espaço para 
os aspectos regionais, como em uma entrevista com o subprefeito ou na matéria que 
trata de um fórum sobre o Centro realizado pela Prefeitura.  Nas últimas páginas, há um 
roteiro noturno de atividades na região, incluindo teatro, bares, casas noturnas. Os 
eventos culturais da região também têm espaço numa página de notas e podem aparecer 
com mais destaque nas matérias. 
A linha editorial parece seguir o pressuposto de preservar, divulgar e intensificar 
a vida cultural do Centro. Os artigos assinados são um espaço aberto a várias opiniões 
no jornal, já que não são fixos. Também há espaço para a expressão do morador
81
. 
 O jornal Correio de Jacarepaguá – distribuído em sub-bairros de Jacarepaguá e 
em bairros vizinhos, como Vila Valqueire, Campinho, Praça Seca, Vargem Pequena e 
Vargem Grande – dá importância a eventos ocorridos na região, que merecem chamada 
e foto na primeira página. São exemplos: um evento beneficente, um aniversário do 
grupamento de bombeiros que conta com a presença de deputados e vereadores, shows 
de duas bandas em uma boate e um shopping center regionais, uma escola de samba da 
região que reinaugura sua quadra. Embora os eventos sejam o principal, também há 
espaço para culinária e classificados. E outros assuntos locais também têm espaço, 
como um campeonato de futebol na região, as câmeras de segurança instaladas em 
alguns sub-bairros de Jacarepaguá e a necessidade de obras na avenida principal de Rio 
das Pedras. 
No Jornal Popular da Baixada Fluminense
82
, podemos observar como os jornais 
de bairro se sentem mais livres para defender seus pontos de vista. Sob o título: “Estado 
faz promessas em Magé, mas não cumpre”, encontramos o seguinte texto na primeira 
página: 
  
O Governo do Estado continua sua filosofia do não executar. Desde 
março de 1999, o município de Magé vem aguardando inúmeras obras 
de cunho fundiário e agrícola anunciadas pelos seus dirigentes. O 
Instituto de Terras e Cartografia (ITERJ) não disse para que veio até o 
momento. Várias lideranças de assentamentos estão preparando um 
documento relatando o marasmo daquele órgão público para ser 
entregue ao Governador. Enquanto isto, continua a comercialização de 
                                               
81 Ver anexo 3. 
82 Estado faz promessas em Magé, mas não cumpre. Jornal Popular da Baixada Fluminense, Rio de 
Janeiro, ano VI, no. 167, de 1 a 7 jun. 2000, p. 1. 
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terras públicas, topografias a prestação, créditos do Pronaf negados, 
justiça lenta e métodos jurídicos retrógrados. 
 
 Na matéria que dá prosseguimento à chamada o ponto de vista do jornal é 
recheado pelas frases de pessoas que dão embasamento a ele, mas nenhum representante 
do Governo é ouvido. Aqui, a reivindicação dá voz quase que exclusivamente a 
representantes de associações. 
 Outro exemplo de conteúdo opinativo pode ser encontrado na matéria do jornal 





Foi suspensa temporariamente a construção de banheiros públicos em 
Copacabana, depois do incidente do dia 28 de novembro, em que os 
moradores se reuniram para protestar. 
Mais uma vez a Prefeitura, em Copacabana, não participou à 
comunidade local sobre seu interesse quanto ao projeto idealizado. 
Os banheiros começaram a ser instalados na rua Dias da Rocha, em 
frente ao edifício Ocaporan, quando um morador resolveu parar o 
início das obras pedindo a ajuda de outros residentes. 
 
 Além de se mostrar sempre como defensores dos interesses da população, alguns 
jornais de bairro, por estarem mais ligados a associações de moradores, freqüentemente 
endossam seus pontos de vista ou dão voz a representantes delas em seus jornais
84
. 
Algumas vezes a posição dos jornais se confunde muito com a de associações. Outras o 
jornal deixa claro que aquela é a opinião da associação.  
 Enquanto alguns jornais têm até como um dever a defesa dos direitos dos 
moradores do bairro, colocando-se como porta-vozes desses direitos, o jornal O Globo 
tem como meta ser um mediador entre os leitores e o poder público. Mesmo quando se 
coloca como um canal para que os moradores exponham suas insatisfações O Globo não 
toma para si suas reivindicações. 
                                               
83 Moradores reagem à construção de banheiro público na Rua Dias da Rocha. Posto Seis, Rio de Janeiro 
ano V, no. 63, 1 a 15 dez. 2000, p. 23. 
84 Isto pode ser exemplificado pela matéria Os problemas da Barra, Cidade da Barra. Rio de Janeiro, 18 
jun. 2005. Disponível em http://www.cidadedabarra.com.br/novosite/noticia.asp?id=422. Acesso em 08 
nov. 05. Abaixo do subtítulo: “Beleza sem Qualidade de Vida. Procuramos o presidente da AMAR – 
Associação de Moradores do Jardim Oceânico e Tijucamar – Eric Pereira – que nos deu alguns 
esclarecimentos”, são descritos problemas como prostituição, falta de policiamento, rede elétrica 
ultrapassada, menores e mendigos, construções irregulares, limpeza dos canais, problemas com o trânsito.  
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 Diante de um Estado que se omite, a população procura alternativas para atender 
às necessidades sociais e encontra nos cadernos de bairro de O Globo um espaço de 
visibilidade para expor os problemas. Muitas vezes as exigências de moradores e 
associações somente são ouvidas pela Prefeitura quando aparecem através das páginas 
dos jornais O Globo. 
 
A mídia é freqüentemente usada para que a população consiga chegar 
ao poder público – e, especialmente quando este Governo não se faz 
presente no cotidiano dos cidadãos ou parece inalcançável, acaba 
cabendo à imprensa pressionar e ser porta-voz do povo. Com o 
afastamento do Estado da cena pública, fugindo de suas obrigações 
principalmente no setor social, a população vê-se sem apoio para 
solucionar seus problemas mais corriqueiros. (...) o jornal, como 
intermediário, é capaz de julgar, de selecionar informações, de 
conduzir sua ação por critérios que lhe são próprios e que obedecem a 
uma finalidade. (...) O jornalismo existe justamente para desmontar 
fatos e mensagens, contextualizá-los, e revelar aquilo que nos assuntos 




 O compromisso com os leitores em O Globo é colocar à disposição informações 
para que eles possam tomar suas decisões. Mas quando ouve os moradores, ou quando 
as próprias reivindicações destes viram matéria, em geral, esta mídia não se inclui no 
seu texto, tendo por base uma imparcialidade que diminui muito no caso de pequenos 
jornais de bairro. Enquanto nos textos de O Globo, são constantes os textos que dão voz 
a diferentes personagens
86
, o texto de alguns pequenos jornais
87
 é bastante opinativo. O 
papel da imprensa naquele jornal seria, então promover uma interação com o poder 
público, um canal de expressão, mas sem tomar para si as reclamações populares. Seria 
proporcionar que estas pessoas participem e exerçam os princípios democráticos. “A 
imprensa é somente um canal para se externar as reivindicações populares e deve servir 
apenas de mediação, pois o desenvolvimento da cidadania requer uma mobilização e a 
articulação das próprias pessoas e de suas organizações representativas
88
”. 
 É preciso dizer que esta mídia local de O Globo, como também os meios de 
comunicação, nem sempre levam o compromisso com a imparcialidade tão a sério. Isto 
porque, qualquer „recorte da realidade‟ carrega consigo a interpretação do autor. Este 
                                               
85 BORGES, 2004, p. 101. 
86 Como o texto do anexo 6. 
87 Aqui será usado o termo pequenos jornais para diferenciá-los dos jornais de bairro de O Globo, 
aludindo à pequena estrutura destes veículos comunicativos. 
88 BORGES, 2004, p. 104. 
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posicionamento pode até não estar explícito no texto, mas aparecer na escolha da foto 
ou do título, por exemplo. É possível encontrar trechos como o da coluna “Estamos de 
Plantão
89
”: “O abandono do leito e das margens do Rio Piraquara, na Rua André João 
Antonil, em Realengo, é mais um típico caso de problema que vira alvo de campanhas 
eleitorais.” Mas o que se quer apontar é que, em geral, O Globo tem como característica 
a busca de uma pluralidade, de ouvir os dois lados, mesmo que ao questionar o Governo 
esteja de certa forma pressionando por uma solução. 
 Pode-se entender, com isto, que os pequenos jornais de bairro diferem bastante 
de jornais de bairro como O Globo, na sua estrutura e no conteúdo de seus textos. Esta 
“pequena imprensa”, no sentido de uma estrutura bem menor que a dos grandes jornais, 
se distancia muito, nos seus objetivos e no seu campo de significados, da grande 
imprensa. 
 Nos jornais de bairro de O Globo a participação se dá quando os leitores 
percebem a força desses veículos na luta por seus direitos. Por outro lado, os pequenos 
jornais não têm o mesmo potencial de pressão sobre o poder público até porque a 
repercussão para as matérias é bem menor.  
No caso destes dois tipos de mídia local, pretende-se a representação dos direitos 
da população local, mas de quem parte ou quem escolhe estes direitos não é uma prática 
democrática. Nos pequenos jornais, na maior parte dos textos, quem fala dos problemas 
é a associação de moradores, mas não o leitor comum. E o motivo é claro: a repercussão 
que assumem as matérias é que faz os leitores procurarem os jornais de bairro de O 
Globo. Eles sabem que os problemas serão resolvidos, que as reivindicações serão 
atendidas. O que não deixa de ser uma contradição. Tais jornais se colocam como porta-
vozes, mas quem fala não é a população. 
 Este editorial, do jornal Zona Oeste-Rio
90
 é bastante expressivo quanto a esta 
característica de alguns jornais de bairro, de porta-vozes da população. Aqui o jornal, ao 
contrário de O Globo, toma para si as reivindicações do bairro, como um autêntico 
representante dele. O editorial é um extenso texto argumentativo usando linguagem 
popular. Parece ter a função de conscientizar a população sobre a sua realidade. 
                                               
89 Ver anexo 1. 
90 Campo Grande vive hoje uma crise de identidade. Jornal Zona Oeste-Rio, Rio de Janeiro. Disponível 
em http://www.periodicos.com.ar/BRASIL/estado.do.riodejaneiro.zonaoeste.jornalzonaoeste.php. Acesso 
em 08 nov. 05.  
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Nos anos 60 e 70, Campo Grande tinha uma identidade e uma 
aspiração. Ser um município. Era a quinta maior arrecadação de ICM 
da Guanabara, hoje Cidade do Rio de Janeiro. Tinha o maior número 
de estudantes de todo o Rio. Tinha um colégio eleitoral com mais de 
150 mil eleitores. Tínhamos senadores, deputados federais, estaduais e 
vereadores. Tinha uma dezena de associações, de classe, de raças, de 
religiões, de artes, de músicos, poetas, e vai por aí... As famílias se 
conheciam pelo nome. Passeava na Rua Cel. Agostinho para encontrar 
os amigos, tomar um café, jogar conversa fora. Tínhamos uma 
imprensa atuante desde os anos 30. Empréstimo em banco era tratado 
na conversa do bar com o gerente. 
Campo Grande sabia o que era e o que queria ser. Os anos 80 
trouxeram uma decepção: A idéia municipalista morreu, foi rejeitada 
pela ALERJ. OS anos 80 também trouxeram uma dezena de políticos 
de fora que para cá vieram para ganhar as eleições, pois só os votos da 
Zona Sul não davam. E era fácil comprar os eleitores, uma bola, um 
jogo de camisas, um churrasco regado a muita cerveja e jorrava votos. 
Vieram as grandes indústrias, os conjuntos habitacionais cresceram, 
ganhamos novos sub-bairros, os comerciantes começaram a se mudar 
para a Barra da Tijuca, e nós fomos perdemos a nossa identidade.  
As associações de classe perderam a vez para as associações de 
bairros e favelas. Os clubes de serviço definharam, O cinema virou 
igreja. O teatro começou a não ter espetáculo e todo trabalho de 
formação de platéia parou. Começamos a não ter voz nem vez, pois 
sem políticos locais, quem ia brigar pela nossa identidade. Para quem 
já teve numa legislatura 8 políticos eleitos, nos anos 80 houve uma 
legislatura que só um se elegeu. E como diz o ditado: Uma andorinha 
não faz verão. É verdade que tivemos um filme totalmente rodado 
aqui: As Aventuras Amorosas de um Padeiro. Padeiro este que hoje já 
morreu.  
 Vieram os anos 90 e a crise do Brasil atingiu Campo Grande. 
As lojas tradicionais fecharam. Vieram as grandes redes de lojas. Não 
pagam impostos aqui, não depositam seu dinheiro aqui, nem 
associam-se à entidade de classe local, a Associação Comercial de 
Campo Grande. Elegemos novos políticos para a Câmara de 
Vereadores e ALERJ, e até para a Câmara Federal. Mas nada ou quase 
nada foi feito. Obras só as pontuais, uma rua asfaltada aqui, um valão 
limpo ali, uma iluminação numa praça, um banquinho, um parquinho, 
um campinho de futebol, ou a obra do momento - quebra-mola. Aí a 
nossa identidade ficou mais pálida ainda. Vieram os shoppings, 
sucursais das grandes universidades, podemos até dizer que 
desenvolvemos, progredimos, não no global, mas em um ou outro 
ponto. Somos hoje uma foto em preto e branco esmaecida, desbotada, 
estamos divididos e sub-divididos em grupelhos que pouco ou nada 
representam, a imprensa foi invadida pela "grande" novidade das 
rádios piratas chamadas de comunitárias, que de comunitárias não tem 
nada, pois ouvi-las é ficar completamente desinformado sobre 
qualquer coisa da comunidade. Tocam música americana o dia inteiro 
e nada de comunidade. 
O que adianta termos tantos políticos eleitos se os mesmos não 
trabalham em conjunto para a comunidade de Campo Grande, Bangu 
ou Santa Cruz. Os nossos políticos não têm um projeto comum a 
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apresentar para o Prefeito, o Governador, e o Presidente da República 
sobre a nossa região.  
(...)  
Qual foi o grande projeto, a grande lei, a grande obra feita pelos 
nossos vereadores na última legislatura de 2000 a 2004?, Qual é o 
grande projeto apresentaram durante a campanha e prometeram lutar, 
por isso foram reeleitos? O que verdadeiramente pensa o prefeito 
reeleito César Maia para a Zona Oeste? Será que ele sabe de verdade 
quais são os nossos problemas, ou quais são os nossos sonhos? 
Quem assistiu o debate deles na TV e visualizou Campo Grande 
depois disso, a única coisa que deve ter feito foi sentar e chorar, pois 
ao ouvi-los temos uma certeza serão mais 4 anos de obras pontuais, 
apenas para mostrar que os políticos são bonzinhos e merecem 
novamente nosso voto em 2008; mais quatro anos onde não teremos 
quem fale pela comunidade, apesar de termos 11 vereadores eleitos na 
Zona Oeste, mas sabemos que mesmo com os onze eleitos 
continuaremos calados e os nossos sonhos nunca serão realidade. E 
isto não quer dizer que somos contra qualquer um deles, quer dizer 
apenas que eles não têm idéia do que é ter um projeto para a Zona 
Oeste, em unidade e união com todas as comunidades e entidades 
associativas da região. Ter um projeto para a Zona Oeste não é ter um 
projeto de asfaltar o bairro x ou y, é pensar a região como um todo. 
Falarem em uníssono e em bloco, para serem ouvidos e terem 
verdadeiramente poder.  
Hoje não sabemos mais quem somos ou para onde vamos. A 
identidade de Campo Grande não tem nome, foto, número ou registro. 
Até o time que levava o nome do bairro não existe mais. Na verdade 
hoje somos uma mera estação de parada do trem da Central do Brasil, 
entre Senador Augusto Vasconcelos e Inhoaíba. Já pensamos em ser 
Município, mas hoje somos apenas um bairro dormitório, sem 
projetos, sem identidade, sem planejamento, um bairro que tem a filial 
das grandes lojas, das grandes faculdades, três shoppings, sem lenço e 
sem documento, como diria um famoso poeta baiano. 
 
Este editorial expressa ainda outra característica importante desta mídia, que é 
uma preocupação com que o morador bairro forme uma boa auto-estima a respeito do 
lugar ao qual pertence e conseqüentemente de si mesmo. Há uma preocupação com a 
identidade coletiva do bairro.  
 
(...) dentro daquelas “fronteiras” os habitantes conseguem 
formar um “nós”, um grupo coeso, orgulhoso de sua localidade, capaz 
de ir às ruas para resolver seus problemas e conseguir melhorar aquele 
ambiente compartilhado pelos vizinhos. Cada bairro encerra em si 
mesmo um conjunto próprio de características que, ao circular pela 
sociedade, espacialmente na mídia, torna-se um estereótipo. 
Copacabana, dizem os jornais, é o bairro dos idosos; Barra da Tijuca, 
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o dos novos ricos e empreendedores; Urca, o dos que querem sossego 




Como coloca Manuel Castells, estas relações entre os moradores estão “cheias 
de associações derivadas de uma certa experiência e segundo as quais tal bairro 
corresponde a um tipo de vida popular, tal outro é „burguês‟, enquanto a cidade X „não 
tem alma‟
92
”. Tal identidade, repetida seguidamente pela mídia, vai sendo reforçada. 
Os jornais locais são também um espaço para a construção de outras identidades 
dentro do bairro, onde o que reúne os interesses das pessoas não é mais a questão 
territorial. O campo de afinidades principal, neste caso, não é o bairro. Um exemplo é a 
matéria sobre o Clube Cultural e Recreativo Posto Seis, em Copacabana, onde os idosos 
se reúnem para jogar baralho ou xadrez
93
. Apesar de Copacabana ser conhecido como o 
bairro dos idosos, não apenas o bairro que serve como vínculo entre os moradores. Os 
idosos são uma subcomunidade que se encontra por ter interesses comuns. 
Outro exemplo da formação de vínculos identitários dentro do bairro é a matéria 
“O ritmo polêmico do charme”, sobre um ponto de encontro de admiradores do charm, 
do hip hop, do samba e de outros ritmos em Realengo, na Zona Oeste do Rio de 
Janeiro
94
. A música, tocada em um trailer do bairro, incomodava os moradores e o lugar 
foi fechado. Os freqüentadores reclamaram o fim do point, enquanto os ex-
organizadores do evento enviaram um projeto para a subprefeitura de Bangu e para a 
região administrativa para que fosse criado um centro cultural na região. 
 Os jornais de bairro também são informação sobre os políticos. Na matéria sobre 
o I Fórum do Centro Histórico do Rio Antigo, pode-se ler:  
 
o subsecretário de Urbanismo, Alfredo Sirkis, empenhou sua palavra 
com os muitos presentes de que, no máximo em três meses, o estudo 
para viabilização do projeto estará concluído e que, vencida esta etapa, 




Quando informam sobre os políticos locais, estes veículos atuam de maneira 
semelhante à grande imprensa, dando ao eleitor subsídios para que possa aguardar as 
                                               
91 BORGES, 2004, p. 68-69. 
92 CASTELLS apud BORGES, 2004, p. 69. 
93 Ver anexo 7. 
94 O ritmo polêmico do charme. O Globo Zona Oeste, Rio de Janeiro, no. 905, 7 agosto 2005, p. 12. 
95 Fórum sobre o Centro – Evento consegue unir e reunir principais lideranças do bairro. Capital Cultural, 
Rio de Janeiro, no. 65, set. 2005, p. 11. 
 61 





3.3- Análise comparativa entre O Cidadão e jornais locais 
 
 O jornal O Cidadão se parece muito com um jornal local, pois tudo o que 
acontece no bairro pode virar matéria. Isto porque é voltado para o bairro Maré. 
 
A matéria principal de O Cidadão ocupa de 3 a 4 páginas. As 
outras 20 são preenchidas pelas mais diversas reportagens sobre o 
cotidiano do bairro: a nova linha de kombis que leva os moradores ao 
Norte-Shopping, os trailers que ocuparam uma rua no Pinheiro, os 
jovens skatistas da Nova Holanda, a questão da coleta de lixo nas 
comunidades, os comerciantes que apadrinham orelhões, os 
campeonatos dos times de várzea do bairro... Tudo o que é 





Mas este jornal tem a intenção de conscientizar para o contexto social em que 
vive o morador mareense. Quer também educar para que o cidadão conheça seus 
direitos e mude seu posicionamento na sociedade
98
. Quer resgatar a auto-estima do 
morador, contar sua história e ser um espaço de representação da vida destas pessoas, 
contrastando com a maneira preconceituosa como elas são retratadas nos meios 
massivos
99
. É crítico quanto ao capitalismo
100
 e quanto ao consumo, inclusive de bens 
culturais, como mostra a matéria “Um bairro que não quer só comida
101
”.  
Nesta matéria o jornal divide o termo cultura em três campos de significados. O 
primeiro se refere à “cultura como mercadoria”. “É a cultura produzida dentro dos 
interesses econômicos do mundo capitalista, um reflexo da sociedade de consumo dos 
dias de hoje. (...) É quando surgem as Kelly Keys, os É o Tchans, as Mulheres 
                                               
96 A linguagem, no entanto, é diferente daquela que seria empregada pelos meios massivos. O uso da 
expressão “empenhou sua palavra com os muitos presentes” pode tanto remeter novamente a um 
posicionamento destes jornais como porta-vozes e defensores dos direitos dos moradores como, por outro 
lado, querer legitimar a palavra deste político.  
97 ESTEVES, 2004, p. 101. 
98 Há uma coluna, a “CPV Maré”, produzida por professores do curso pré-vestibular comunitário que 
explica assuntos em tom mais didático. Já foram temas desta coluna: a cidadania e a Alca. 
99 Ver anexo 8. 
100 Mas não nega a realidade do Capital, visto que a proposta do CEASM lida com a própria inserção do 
morador nesta realidade, com cursos que visam ao mercado de trabalho etc. 




”. Depois, fala-se em “cultura como campo de troca social”, “a 
manifestação cultural como veículo de educação, aprofundamento da experiência e 
reflexão humana, conscientização política
103
”. Por último, há a “cultura como 
construção de identidade”: “Essa conversa de favela sem cultura é o maior papo-furado 
da história. Poucos espaços são tão plurais, ricos em manifestações culturais e 
diversificados em estratégias de vida como as comunidades populares cariocas”. Segue-
se falando de como os grupos de Folia de Reis no bairro foram desaparecendo, mas que 
existem movimentos de pessoas no bairro tentando resgatar as tradições culturais.  
 
E por que isso é preocupante? Tradições como a Folia de Reis ajudam 
a responder uma difícil questão nos dias de hoje: “Quem sou eu?” Um 
mero consumidor de sonhos e produtos criados pelo poder 





 O espaço para o resgate da história da Maré, sempre na última página do jornal, 
conta com o apoio da Rede Memória. Depois de terminado o trabalho de pesquisa sobre 
a história da região, desde 1500 até os dias de hoje, esta parte do jornal passou a ser 
ocupada por temas como: os antigos cinemas, as praias da Maré, as mulheres operárias. 
É um instrumento de registro e resgate das atividades desenvolvidas pelos moradores e 
há a formação de um sentido de identidade da população local. A Rede Memória colhe 
dados sobre a vida do morador de diversas formas: via fotos, fitas de vídeo, documentos 
escritos e registros orais da história dos moradores, principalmente dos mais antigos. 
Um objetivo com este sentimento de identidade criado no morador é que o vínculo entre 
eles se dê não mais pela convivência em um espaço de exclusão, mas orientado por esta 
identidade histórica e cultural. 
O jornal O Cidadão, como é uma prática comum a muitos veículos comunitários, 
trabalha com a idéia da educação através da comunicação. Neste processo começa a 
envolver as pessoas da própria comunidade, trazendo a organização de ações e a 
formação de uma rede de solidariedade. Até o fato de ser um jornal mensal contribui 
com a proposta. 
 
                                               
102 Um bairro que não quer só comida. O Cidadão, Rio de Janeiro, ano V, no. 32, out. 2003, p. 12. 
103 Um bairro que não quer só comida. O Cidadão, Rio de Janeiro, ano V, no. 32, out. 2003, p. 13. 
104 Um bairro que não quer só comida. O Cidadão, Rio de Janeiro, ano V, no. 32, out. 2003, p. 14. 
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Acredito ser esse um caminho futuro do aprofundamento da proposta 
política do Cidadão. Sua periodicidade mensal e o formato de revista 
caracterizam mais o tempo lento da informação-reflexão. Essa 
também pode ser uma pista para produções em outros campos de 
comunicação comunitária. Quer dizer: seguir o caminho oposto ao 
trilhado pela grande mídia, que pulveriza a representação do cotidiano 
e da vida social em miríades de fragmentos superficiais de 
informação. A estratégia reversa seria se concentrar e aprofundar em 
poucos temas. (...) É a capacidade de um produto de comunicação 
fomentar o debate, municiar a população com informação educativa 
que lhe permita uma elaboração crítica do pensamento – fator 




Já os jornais locais têm como objetivo primeiro não um projeto social para o 
bairro, mas ser uma atividade lucrativa, capaz de render dividendos a seus proprietários. 
Por conseqüência acabam por estabelecer uma identidade para o bairro – ou identidades 
várias dentro deste espaço –, que se confunde, em alguns casos, com a do próprio jornal. 
No caso do jornal O Globo se trata de explorar um nicho do mercado atendendo aos 
interesses do leitor. O jornal fala do dia-a-dia, daquilo que está mais próximo do leitor, 
que tem relação mais direta com sua vida. É uma representação da sua realidade, que 
também recebe mais credibilidade pelo vínculo de proximidade. 
Os jornais de bairro viabilizam que variadas opiniões e representações sociais 
sejam expressas em suas páginas. A preocupação expressa na matéria “Projetos 
habitacionais precisam ser implementados – Invasões precisam ser reprimidas com 
rigor
106
” do jornal “Cidade da Barra – Informação, Integração e Imparcialidade”, por 
exemplo, contrasta com a proposta do jornal O Cidadão. Aqui o cidadão das favelas é 
visto da maneira preconceituosa e excludente a ser superada pelo jornal da Maré. O 
Cidade da Barra pretende, assim, representar os interesses do morador da Barra da 
Tijuca, zona nobre da cidade. A idéia não é centrada em como resolver as desigualdades 
sociais e a falta de moradia, mas como evitar que o bairro seja ocupado por pessoas que 
não têm onde morar, numa lógica que se tornou comum em vários lugares da Zona Sul: 
prédios luxuosos e ruas “valorizadas” – do ponto de vista imobiliário – contrastando por 
tão próximas com as construções irregulares de comunidades populares. O discurso 
sobre o outro, o estranho, a ser odiado e combatido, ressurge nestas linhas. São os 
                                               
105 ESTEVES, 2004, p. 109. 
106 Projetos habitacionais precisam ser implementados – Invasões precisam ser reprimidas com rigor. 
Cidade da Barra, Rio de Janeiro, 18 abril 2005. Disponível em: 
http://www.cidadedabarra.com.br/novosite/noticia.asp?id=293. acesso em 08 nov. 05. 
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preconceitos formados por discursos arraigados em nossa sociedade. Por isto, começa-
se o texto aludindo à reforma de Pereira Passos, que queria expurgar da cidade os 
cortiços e casas populares, que, acreditava-se, traziam doenças. Era preciso estar a altura 




O Prefeito Pereira Passos, no início do século XX deu exemplo de 
reforma urbana erradicando cortiços e construções irregulares, 
desalojando, naquela época, quase 15 mil pessoas. Depois disso, já na 
década de 60, o então Governador Carlos Lacerda teve a mesma 
coragem e iniciativa, erradicando diversas favelas do Rio de Janeiro e 
construindo através da então eficiente Cohab, um sem número de 
casas populares para atender as pessoas removidas das maiores favelas 
do Rio. Foram definitivamente erradicas, as seguintes favelas: 
Catacumba, Macedo Sobrinho, Pasmado, Praia do Pinto, Parque 
Proletário da Gávea e Favela do Esqueleto, onde hoje se situa a 
UERJ, no Maracanã.  
Infelizmente, essa coragem e determinação não foram – de lá para cá – 
implementadas por nossos governantes. (..)  
É preciso acabar com a Profissão de Invasor. Muitos invadem áreas, 
constroem e alugam. (...) 
Infelizmente, explorar a miséria do pobre, dá voto! Pobre precisa de 
dignidade, escola e hospitais de qualidade e emprego!  
(...) É comum verificar que muitos recebem a casa ou apartamento e o 
revendem retornando para praticar outra invasão.O regime deveria ser 
de comodato para evitar esse tipo de oportunismo. (...)  
As construções marginais da Lagoa de Jacarepaguá, e que 
acompanham - paralelamente a Estrada da Velha da Barra da Tijuca 
devem ser urgentemente erradicadas. (...) Essas construções 
irregulares despejam diariamente milhões de litros de esgoto in natura 
em nossas lagoas. O mesmo ocorre junto ao Autódromo de 
Jacarepaguá. Todas aquelas construções devem ser erradicadas. (...) 
(grifos do autor) 
 
Nos jornais analisados, entretanto, há aspectos interessantes no que se 
relacionam com a questão da cidadania. Conhecer a história do próprio bairro, por 
exemplo, é uma maneira de se apropriar daquele contexto social e conhecer suas 
necessidades e as possíveis soluções para os problemas. Conhecer a história é 
importante para deixar de ser espectador e procurar intervir nesta história. 
                                               
107 “Expulsos do centro, eis os pobres habitando áreas desprezadas pela especulação imobiliária da 
cidade: as encostas e trechos alagados da Baía de Guanabara, um movimento que seria uma constante no 
século XX, intensificado na década de 50 e 60 devido à crise no campo provocada pelo latifúndio. 
Durante boa parte da primeira metade do século passado, as políticas públicas para as áreas de favelas 
refletiram de forma cristalina o sentimento de desprezo pela presença e figura desse outro cultural 
incorporado na figura do favelado”. ESTEVES, 2004, p. 38. 
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A comparação de matérias do jornal O Cidadão com matérias de jornais de 
bairro ressalta características desta mídia comunitária. Quanto à história do bairro, 
temos dois exemplos do jornal Posto Seis
108
. No primeiro, mostra-se a origem dos 
nomes das ruas. No segundo a história de Copacabana. Quando conta a história local, o 
jornal não procura investigar a biografia dos moradores e como ela se relaciona com o 
bairro. O Cidadão, ao contrário, também parte de relatos orais dos moradores para 
resgatar a história da Maré
109
. 
Outra situação é quando o jornal dá espaço para mostrar uma pessoa da 
comunidade. É comum que nos jornais de bairro de O Globo esta pessoa apareça como 
objeto
110
. Já em O Cidadão está pessoa é sujeito: ela mesma conta sua história, se 




 Os pequenos jornais locais estão situados no próprio bairro e, por esta 
proximidade com o leitor, geralmente recebem um retorno dos moradores sobre as 
matérias que publicam. O mesmo ocorre com O Cidadão, cuja redação é formada por 
alguns jovens, que representam a participação da comunidade na elaboração do jornal. 
Apesar do envolvimento de toda a comunidade ser uma tarefa impossível de ser 
concretizada, este jornal, por ter alcançado legitimidade entre os moradores, também é 
procurado para noticiar problemas. Houve uma situação em que 4 mulheres procuraram 
o jornal se queixando de infiltrações e da água que entrava em suas casas devido ao 
desnível com a rua. O problema era com o projeto habitacional que havia sido 
desenvolvido sem estrutura e pôde ser resolvido graças à intervenção do jornal. 
 Neste exemplo o papel do jornal comunitário como mediador desta informação 
foi idêntico ao papel exercido por o Globo nas comunidades onde atua. E atendeu, da 
mesma forma, aos seus objetivos. 
 Assim, podemos ver que em vários momentos, as propostas dos jornais locais e 
as do jornal comunitário se encontram: quando procuram falar da história local; quando 
procuram dar espaço a um elemento da comunidade; quando tratam dos assuntos locais, 
mais próximos da população e que têm relação direta com suas vidas; quando procuram 
                                               
108 Ver anexos 4 e 9. 
109 Isto pode ser visto no anexo 10. 
110 Como mostra o anexo 2, embora nos pequenos jornais de bairro haja espaço para expressão do 
morador como mostram os anexos 3 e 5. 
111 Ver anexo 11. 
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falar das produções culturais que acontecem nos seus bairros. Mas o fazem de maneira 
muito diferente. Mesmo que tratem dos mesmos assuntos, as abordagens são totalmente 
diversas. Parece que o exemplo que mais guarda mais semelhança com o jornal 
comunitário é o papel de intermediário nos problemas da população. Mas os objetivos 
sempre apontam para outras tarefas, além de mediador: conscientizar, provocar 
































É difícil encontrar um veículo que reúna todas as condições para que seja 
considerado de acordo com o ideal de uma mídia comunitária. Algumas vezes há 
participação na elaboração das matérias, por exemplo, mas não há influência da 
comunidade na gestão do meio de comunicação. Ainda assim, o interesse em que haja a 
participação da comunidade em alguma etapa do processo comunicativo já é uma 
tentativa de uma comunicação mais horizontal e a proposta educacional destes veículos 
tem dado frutos em vários deles. Isto porque os jornais comunitários geralmente surgem 
com base em duas propostas importantes e que os diferenciam de outros veículos de 
comunicação. Uma é educar para a cidadania. Outra é conscientizar, trazer reflexão e 
um novo entendimento da realidade social. 
O jornal O Cidadão poderia ser um exemplo de mídia local pelo seu vínculo tão 
estreito com a localidade. Mas seus objetivos são mais que as informações locais. Quer 
interagir com os moradores, provocar o resgate da auto-estima, formar uma capacidade 
crítica. Além disso, não é seu objetivo principal atender às leis do mercado e ao lucro.  
Por outro lado, os jornais de bairro, embora tenham objetivo comercial, também 
têm servido à população. No caso de O Globo, principalmente através da visibilidade 
para reivindicações. Mas nos jornais locais também podemos encontrar resgate da 
história dos bairros, divulgação das produções culturais de grupos do bairro e dos 
problemas do mesmo e vários assuntos relacionados ao local. Estes jornais atendem ao 
leitor, mas de maneira diferente. É o interesse pela informação local, próxima de suas 
vidas e mais vinculada a seus interesses. 
Desta forma, mesmo que a participação, nas mídias locais, não esteja se 
realizando com a própria comunidade intervindo na construção de textos, de 
significados e na sugestão de pautas, por exemplo, é um caminhar em direção a ações 
onde há mais vínculo entre as pessoas, que se podem se reunir para tentar resolver 
problemas do local.  
Em muitos bairros os moradores ainda se restringem a procurar as associações 
de moradores, pois os pequenos jornais ainda não alcançaram visibilidade suficiente 
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para que suas matérias tenham influência sobre o poder público. Para isto, precisariam 
melhorar, além do nível técnico e de produção das mensagens, a sua atuação junto aos 
moradores. Quanto mais legitimidade e credibilidade um veículo atingir em sua 
comunidade, maior a capacidade de representá-la. 
Ainda que a permanência seja difícil para as mídias comunitária e local – por 
questões financeiras e mesmo pela falta de um projeto com a compreensão da realidade 
em que estão inseridos –, os veículos locais e comunitários são tentativas e experiências 
que representam uma alternativa aos meios de comunicação de massa. E, por este 
caráter alternativo, são um terreno propício para se experimentar práticas que superem a 
simples transmissão de informações, sem que haja um refletir sobre o imenso conteúdo 
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Copacabana é um bairro conhecido mundialmente devido as suas belezas naturais e moradores 
famosos. Mas, o que é difícil imaginar é o imenso areal que formava o bairro. A tranformação num 
local moderno e arrojado foi aos poucos. As dificuldades de acesso foram vencidas pela abertura 
de túneis e pela chegada dos bondes (fatores primordiais para seu desenvolvimento). 
O primeiro túnel foi financiado e construído pela Compania Ferro Carril do Jardim Botânico. Após a 
inauguração, mantinha guaritas de vigilângia para impedir a passagem de pedestres e veículos. 
Nesta época só passava o bonde. A partir da abertura do túnel, sucederam-se os loteamentos e 
novas construções surgiram. 
Em 1892, foram concluídas as obras do Túnel Real Grandeza. Dois anos mais tarde, a linha de 
bondes chegava à Igrejinha. Durante o ano de 1894, a prefeitura aprovou a abertura das ruas 
Souza Lima, Sá Ferreira e Almirante Gonçalves, em terrenos de José Luiz Guimarães Caipora e do 
Barão de Ipanema- proprietários empreendedores que, juntamente com Constante Ramos, abriram 
também as ruas Guimarães Caipora (Bolívar), Ipanema (Barão de Ipanema) e Constante Ramos. 
Além dessas, foram abertas também, a Rua Quatro de Setembro (Pompéu Loureiro), a Pereira 
Passos (depois incorporada à Barata Ribeiro), a Floriano Peixoto (Leopoldo Miguez) e a Domingos 
Ferreira. 
No final do mandato do prefeito Pereira Passos, que dedicou especial atenção ao bairro, cerca de 
doze anos após a abertura do Túnel Velho, foi inaugurado o Túnel do Leme, pela Cia de Bondes, 
com trânsito livre, e que ficou conhecida como Túnel Novo. Com ele, abriram-se as Av. Princesa 
Isabel, Rua Barata Ribeiro e Av. Copacabana. No mesmo ano, a prefeitura deu início as obras de 
construção da Av. Atlântica. Embora ainda vivesse um intenso processo de valorização imobiliária, 
Copacabana já era procurada por uma população de poder aquisitivo mais alta, com trechos do 
bairro se transformando em áreas de moradia das elites cariocas. 
Quando Copacabana despontava como bairro, a Igrejinha foi demolida (1918) para construção do 
Forte de Copacabana, no Posto 6, para a defesa da Barra Marítima. 
Copacabana se transformou tão rapidamente que quase não dá para lembrar de suas histórias e 
antigas paisagens. As sucessivas demolições porque passou, foram apagando os vestígios de seu 
passado e as lembranças e referências concretas de sua história.  
 
Copacabana: uma cidade moderna desde os anos 30 
 
Copacabana nasceu com a marca de cidade moderna. Um fruto de empreendimento imobiliário de 
cunho capitalista, onde as novidades- seja nas formas arquitetônicas, seja nos hábitos e costumes- 
foram rapidamente absorvidas.  
No início dos anos 30, Copacabana já era um bairro consolidado: muitas construções (os arranha-
céus se multiplicavam), quase a totalidade dos lotes ocupados, inúmeras ruas. A população 
aumentava, os meios de transporte se diversificavam. Bondes, ônibus e automóveis disputavam o 
espaço das ruas. Foram construídos edifícios de escritórios e de consultórios dentários e médicos; 
foram abertas agências do Banco do Brasil e da Caixa Econômica.  
À medida em que a população crescia, crescia também a demanda e a necessidade de consumo. 
Assim, um numeroso e variado comércio se instalou nas principais vias do bairro. 
A combinação de todos esses fatores- forte fluxo demográfico, atividade imobiliária intensa, 
comércio, serviços- contribuiu decisivamente para a transformação de Copacabana numa grande 
cidade. 
Apesar de contar com um grande número de belas e suntuosas construções, foi a abertura do 
Copacabana Palace (em 1923) que trouxe fama para o bairro de Copacabana. Ele viria a se tornar 
num dos símbolos da cidade e centro de seus eventos sociais. Com ele, também surgiram os 
edifícios de apartamentos, o que havia de mais moderno, em termos de habitação, nesta época. 
Particularmente a quadra onde se implantou o Hotel, teve enorme valorização. Em 1931, 
encontravam-se construídos vários prédios de apartamentos, naquela região. Esses prédios 
recebiam a denominação de palacetes, atribuição equivalente à das casas isoladas, dos palacetes 
das classes abastadas, como forma de conferir-lhes o mesmo grau de distinção que estes e 
tornado-os bem aceitos.  
O Palacete Duvivier, de propriedade de Eduardo Duvivier; o Edifício Itaóca, o Palacete Veiga, o 
Palacete São Paulo, a Casa Rosada, o Palacete Oceânico são alguns destes prédios. 
Os apartamentos também deveriam oferecer bastante conforto e o mínimo de privacidade para que 
não se comparassem às habitações coletivas. Deveriam ter entradas nobres e entradas de serviço. 
As dependências de empregados deveriam ficar, o mais que pudessem, afastadas dos cômodos 
que serviam às famílias. Deveriam ter, pelo menos duas salas: a de visitas e a de jantar; saletas e 
quartos amplos. Materiais nobres como piso de mármore, decorações em gesso em alto relevo, 
cristais lapidados, lambris de madeira, eram indispensáveis.  
 
O bairro e sua arquitetura 
 
Os estilos arquitetônicos predominantes eram o Luís XV e o Luís XVI. Os ocupantes desses 
primeiros edifícios eram, geralmente, estrangeiros, que procuravam alugar os apartamentos 
sobretudo na época do verão. As famílias não precisavam se preocupar com empregados, pois os 
encarregados dos apartamentos se incumbiam de tudo- num tipo de serviço que poderia ser 
considerado o precursor dos apart-hotéis, que se instalariam no bairro, e na cidade, cinqüenta 
anos mais tarde.  
As crianças residentes nos apartamentos faziam das praças e da praia seus quintais. Os 
apartamentos Ferriri, na Rua Sá Ferreira no entanto, ofereciam opção de lazer, o que não 
precisava ser em espaços públicos: em seu terraço, os inquilinos desfrutavam de jogos de salão, 
balanços, bancos de jardins. As facilidades, porém, tinham um alto custo. Assim, ficava claro a sua 
destinação a pessoas mais abastadas.  
A implantação dos arranha-céus em Copacabana dividiu as opiniões dos moradores: para uns, os 
edifícios não passavam de casas de cômodos e pareciam verdadeiros caixões, para outros, eram 
uma onda de civilização. De qualquer forma, a quantidade de edificações como esta, era ainda 
pouco expressiva. Os prédios mais altos localizavam-se na Av. Atlântica, na Av. Copacabana e no 
Lido - os lugares que possuiam maior largura.  
Apesar de ainda existirem muitas casas, o surgimento dos pequenos e grandes prédios foram 
mudando rapidamente a fisionomia das ruas do bairro.  
Copacabana teve a sua paisagem marcada pelas construções em estilo art-decô, com a 
simplicidade das linhas retas, as janelas inspiradas em vigías de navio e guarda-corpos de ferro 
arredondado. Foi neste bairro que este estilo se mostrou de forma mais expressiva. Até hoje, 
podemos identificá-lo em alguns prédios: nos vastos halls, nos detalhes em ferro e vidro das 
portas, nos lereiros e luminárias, nos relevos sutis do concreto das fachadas, nas saliências e 
reentrâncias... 
A criatividade e as características desse estilo são marcantes. A grande flexibilidade da planta dos 
apartamentos possibilitava uma circulação interna tranqüila por todos os cômodos. O uso externo 
de revestimentos nobres, formando uma barra de proteção, resguardava as paredes em contato 
com a rua. As varandas e balcões com párapeitos de alvenaria, total ou parcialmente imbutidos no 
corpo da edificação, se destacavam. A boa qualidade dos materiais de construção utilizados e o 
uso de formas arredondadas, principalmente nos prédios de esquina, permitiram uma ótima 
conservação. 
Com o aumento do fluxo de moradores e pedestres foram sendo construídas garagens para a 
guarda de veículos- o que se evidenciava mais fortemente em Copacabana do que em outros 
bairros da Zona Sul. Os edifícios foram se proliferando. E a possibilidade da classe média de se 
instalar no bairro, anteriormente só das classes abastadas, também. Para atender a esta demanda, 
novas formas de comercialização de imóveis foram sendo implementadas. Prédios cada vez mais 
altos, maiores e em maior número foram sendo construídos era a era dos grandes edifícios de 
conjugados dos anos 50.   
Em tempos de euforia em Copacabana, devido ao boom imobiliário que, desde os anos 40, se 
manifestava no bairro, Juscelino Kubitschek tomava posse da presidência do Brasil. A área verde 
de Copacabana dava lugar aos edifícios. As cidades brasileiras começam a crescer, devido ao 
intenso aumento demográfico, proporcionado pela urbanização das massas rurais. 
O boom imobiliário abalou fortemente toda a estrutura urbanística da cidade. Copacabana, durante 
esse período, concentrou toda a problemática da expansão capitalista subdesenvolvida: 
crescimento desordenado, alta densidade demográfica, código de obras deficientes, falta de 
regulamentação, companhias-fantasmas, aventureirismo, crescimento predatório, despreocupação, 
formas arquitetônicas e à organização do espaço interno, etc.  
Copacabana começou a se destacar: expressão de forças econômicas, sociais e culturais de sua 
época. Deu-se início a um mito. Copacabana passou a ser conhecida muldialmente devido a sua 
natureza exuberante. 
 
Por Mauro Franco. 
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